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MINISTÉRIO DA DEFESA V
EXÉRCITO BRASILEIRO

r BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(r Batalhão Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

TERMO DE ABERTURA

InexígibUidade de Licitação N° 001/2023 - SALC/r BEC

Em conformidade com o Art. 18 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021,
AUTUO nesta data, o Processo Administrativo N° 64039.000916/2023-18 - SALC/1° BEC,
referente à Inexigibilidade de licitação acima indicada, cujo objeto está definido no DIEx n° 013-
Div Sau/1° BEC, de 01 de fevereiro de 2023.

Caicó, RN, 28 de março de 2023.

CLEITON BRITO DANTAS DE GOES -1° TEN

Ch da SALC do 1° BEC



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
I» BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(1° Batalhão Rodoviário - 1955)
BATALHÃO SERIDÓ

DIEx Req n" 13-Div Sau/1" BEC
NUP: 64039.000916/2023-18

Do Chefe da Div Sau/1° BEC

Ao Sr Chefe da SALC/r BEC

Rubrica

Caícó-RN, 28 de março de 2023.

Assunto: Abertura de processo de inexigibilidade licitatório

Solicito que seja iniciado um Processo de Inexigibilidade de Licitação objetivando a contratação de
credenciamento da Organização Civil de Saúde (OCS) Clinica Campos e Brito S/S LTDA - ME,
inscrita no CNPJ sob o n° 26.167.737/0001-97, para prestação de serviços de radiologia (imagens em
geral) para o P Batalhão de Engenharia de Construção (1** BEC).

JÚNIOR-Cap RIPTTC
h Div Sau do 1® BEC

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS"
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

r BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1° Batalhao Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 64039.000916/2023-18 / V BEC

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" 001/2023 - FUSEX 1° BEC

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2023 - T BEC

CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS). COOPERATIVAS DE
SAÚDE E PROFISSIONAIS DE SAÚDE AUTÔNOMOS fPSA).

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O presente processo administrativo foi instaurado para o Credenciamento de pessoas jurídicas
sendo empresas, cooperativas e associações (OCS) e físicas (PSA) para prestação de serviços médicos,
hospitalares, atendimento domiciliar, ambulatoriais, laboratoriais em análises clínicas, anatomia
patológica, físioterápicos, fonoaudiológicos, terapêuticos, odontológicos e fornecimento de órteses,
próteses e materiais especiais, em caráter suplementar, complementar e contínua aos beneficiários do
SAMMED, FUSEx, PASS e SAMEx-Combatente (Ex-Cmb).

O chamamento público para posterior credenciamento tem por finalidade proporcionar à Admi
nistração a comprovação de que a empresa possui as condições legais e técnicas necessárias, conforme
os preceitos estabelecidos no Art. 62 da Lei 14.133/21.

Esta contratação se enquadra em hipótese de Inexigibilidade de Licitação, prevista no caput do
artigo 74 da Lei 14.133/21, por se caracterizar pela ausência de competição, impossibilitando, assim, a
abertura de certame licitatório.

No caso em questão, as Organizações Civis de Saúde, as Cooperativas de Saúde e os Profíssio-
^ nais de Saúde Autônomos serão remunerados de acordo com os valores das tabelas vigentes, conforme

legislação pertinente.

Destarte, o CREDENCIAMENTO toma-se a alternativa mais viável para que sejam cumpridos
os princípios da isonomia, da igualdade e da impessoalidade.

Caicó-RN, 28 de março de 2023.

MAURISIÁVIO ÂIUÜJO VASCONCELOS - Tcn Ccl
Ordenador de Despesas do 1° BEC



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
r BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(r Batalhão Rodoviário /1955)
BATALHÃO SERIDÓ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N" 64039.000916/2023-18 - SALC 1° BEC

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 01/2023 -1° BEC

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

1. Autorizo o início do procedimento de inexigibilidade de licitação e determino a
abertura do processo correspondente ao credenciamento de OCS/PSA para prestação
de serviços de saúde - r BEC.

^  2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos tome as providências cabíveis.

3. Para fins do Art. 18 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os recursos para a
aquisição do objeto da presente inexigibilidade de licitação, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

Caicó, RN, 28 de março de 2023.

I
MAURI S^IO ARAÚJO VASCONCELOS - Tcn Cel

Ordenador de Despesas do T BEC



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1* Batalhão Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 64039.000916/2023-18- SALC 1° BEC

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 01/2023 - V BEC

Rubrica

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL

DECLARO, em conformidade com o Artigo 16 da Lei Complementar n° 101,
de 04 de maio de 2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, que para efeito da
despesa prevista neste Processo Administrativo, que visa o credenciamento de OCS
para prestação de serviços de radiologia (imagens em geral), uma vez que os
recursos estão previstos no orçamento do atuai exercício financeiro do 1° Batalhão de
Engenharia de Construção.

Caicó, RN, 28 de março de 2023.

^ r//MAURI S^O ARAÚJO VASCONCE]iCONCELOS-Ten Cel

'Ordenador de Despesas do 1° BEC
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ADVOGADOS

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6» ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.170-081

PARECER n. 003»2/2023/ADV/E-C.HI/SSEM/CGtT/Ar.U

NUP: 64039.000916/2023-18

INTERESSADOS; I* BATALHÃO DE ENGENHARU DE CONSTRUÇÃO - f BEC
ASSUNTOS: MODALIDADE / LIMITE / DISPENSA / INEXIGIBILIDADE

EMENTA: Direilo Administrativo. LicítaçOes e Contratos. Inexigibilidade de licitação. Credenciamento. Contratação
de pessoas flsieas e/ou de pessoas jurídicas para complementação da estrutura básica de saúde oferecida pelas Forças Armadas, com
fundamento no Inc. IV. do art. 74, da Lei n° 14.133/2021. Fundo de Saúde do Exército (SAMMED/FUSEX/ PASS). Da instrução do
processo. Dos critérios e dos parâmetros para a adequada pesquisa de mercado: comprovação da razoabilidade do valor das
contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação e sua essencialidade para o mecanismo de preços propostos. Da motivação do
quantitativo estimado. De indicação dos recursos orçamentários para fazer face á despesa e verificação da adequação orçamentária e
financeira, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso. Da elaboração de projeto básico. Da aprovação
da autoridade competente para início do processo de inexigibilidade de licitação. Da nomeação da Comissão de Licitação. Da análise
da minuta de edital e dos respectivos anexos.

RELATÓRIO

1. Trata-se de processo encaminhado, pelo Comando do Exército - 1° Batalhão de Engenharia de Combate - 1° BEC,
cujo objetivo é a análise da minuta de edital de credenciamento, e respectivos anexos, de pessoas físicas (Profissionais de Saúde
Autônomos - PSA) e de pessoas jurídicas (Organizações Civis de Saúde - OCS), por meio do inc. IV, do art. 74, da Lei n° 14.133/2021
- inexigibilidade de licitação, no âmbito do Fundo de Saúde do Exército.

2. Os autos exclusivamente eletrônicos foram encaminhados com os seguintes documentos, na parte que importa ã
presente análise, por cópia ou original:

2,1, Termo de Autuação (Seq. 1);
2,2 DlExn°0I3-ChDiv Sau(Seq. 1);
2.3, Autorização para abertura do processo de Credenciamento (Seq. I);
2.4, Justificativa da contratação (Seq. I);
2.5, Parecer Técnico n" 031-DSau/SRAM (Seq. I);
2.6, Estudo Técnico Preliminar n° 01/2023 (Seq. 1);
2.7, Minuta de Edital de Credenciamento (Seq. I);
2.8, Projeto Básico (Seq. I);
2.9, Anexos do Edital: Minutas de Contratos (Seq. I/Seq. 2);
2.10, Declaração de dotação orçamentária (Seq. 2);
2.11, Designação da Comissão de Credenciamento (Seq. 2);
2.12, Lista de Verificação (Seq. 2);
2.13, Oficio n" 02/2023-SALC/I'' BEC (Seq. 2).

3. É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Da Juridicidade do credenciamento

4. Inicialmente, é importante destacar que há significativa diferença entre o serviço de saúde prestado no âmbito das
Organizações Militares, previsto cm seus regimentos internos e dedieado á assistência dos militares da ativa no desempenho da função
militar, inclusive em campanha, cm relação ao serviço dedicado aos beneficiários do Fundo de Saúde do Exército.

5. Com efeito, enquanto na primeira hipótese, por estar inserido nas atividades regulares daquela Força, há inerente
caracterização como alividade-fim, uma vez que integra a missão constitucional posta; a segunda hipótese, por seu tumo, não pode ser
categorizada como atividade finalistica do Comando do Exército.

6. Sobre a matéria, cabe trazer à colação trechos do Parecer n® 865/2015/CJU-MG/CGU/AGU, exarado pela
Consultoria Jurídica da União em Minas Gerais, confiram-se:

"A terceirização — conceito também oriundo da seara privada, embora, por vezes, utilizado na sua acepção ampliada a
designar todo c qualquer serviço público delegado pela Administração ao particular — trata-sc, na verdade, da locação de mão de obra
ou a contratação de pessoal por interposta pessoa

Os entes federativos têm suas competências materiais esuibelecidas na Constituição da República, as quais,
infraconstitucionalmente, são cometidas a órgãos, entes e cargos que compõem a Administração Pública, podendo, assim, ser
entendidas como finalidades institucionais dos entes que as detêm, denominadas, portanto, atividades-fim, atos jurídicos ou de
império, que consubstanciam manifestação do poder estauil, sob inafastável regime jurídico administrativo.

Tais competências (atividades-fim) podem ser classificadas, segundo lição de Hely Lopes Meirelles, como serviços
públicos próprios ou impróprios. Enquanto aqueles consubstanciam atividades típicas de Estado, e, por isso, absolutamente
indelegáveis (ex.: poder de polícia, definição de políticas públicas, etc); estes caracterizam serviços de interesse comum, que, embora



relevantes, podem ser prestados diretamente pelo Estado, ou, Indiretamente, mediante concessão, permissão ou autorizaçSo (ex.:
serviços de telecomunicações, energia elétrica, transpone, etc.), mas nSo por meio de terceirização.

(...)

Ao contrário, nas atividades-meio, quando objeto de terceirização, o regime juridico administrativo limita-se á relação
enue o Poder Público e a empresa fornecedora/locadora de mão de obra, conforme ensina Luciano Ferraz:

Por esta correlação neste tipo de contrato entre o setor privado e a Administração Pública (...) a regência desses
contratos dar-se-á por intermédio do Direito Administrativo, mas a relação mantida com as pessoas flsícas que desempenham o objeto
do contrato será regida pelas normas de Direito do Trabalho.

Por isso, a terceirização mostra-se adequada ás denominadas atividades-meio do eme público, ou seja, não
coincidentes com as suas finalidades institucionais, mas tão somente instrumentais, também denominadas atos materiais ou de gestão,
e que, por isso, são geralmente praticados em igualdade com o particular, sob a regência do Direito comum."

7. Por conseguinte, através do prisma da atividade, nota-se que a terceirização das funções inerentes ao FuSEx
mostra-se adequada, por se constituir em exercício de apoio daquela Força Singular.

8. Outrossim, quanto aos Fundos de Saúde, pode-se dizer que nem mesmo atividade de apoio caracterizaria, uma
vez que se mostra como um beneficio dos militares e seus dependentes, fixado no art. SO, IV, "e", da Lei n° 6.880, de 9 de dezembro de
1980, ou dos servidores civis da Marinha, com base no art. 230 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, hipóteses em que a
terceirização se mostraria possível, plenamente licita e preferencial.

9. Ademais, o fundamento legal para a contratação de pessoas jurídicas ou de pessoas físicas prestadores de serviços
de saúde advém da autorização posta no Decreto n° 92.512, de 2 de abril de 1986, que de forma expressa, ampla e sem distinções
quanto á espécie, admitiu a complementação do sistema FuSEx. A propósito, veja-se:

Decreto Federal n* 92,512/1986

título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° O militar da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e seus dependentes têm direito á assistência médico-
hospltalar, sob a forma ambulatorial ou hospitalar, conforme as condições estabelecidas neste decreto e nas regulamentações
especificas das Forças Singulares.

Art. 2° A assistência médico-hospitalar, a ser prestada ao militar e seus dependentes, será proporcionada através das
seguintes organizações de saúde:

I- dos Ministérios Militares;

II- Hospital das Forças Armadas;

III- de Assistência Social dos Ministérios Militares, quando existentes;

IV- do meio civiL especializadas ou não, oficiais ou particulares, mediante convênio ou contrato;

V- do exterior, especializadas ou não.

§ 1° O estabelecimento de prioridade para a utilização das organizações de que trata este artigo será regulamentado em
cada Ministério Militar, observado o disposto neste decreto.

§ 2° Os serviços médicos em residência serão prestados somente quando, a critério médico, houver impossibilidade ou
inconveniência da remoção para uma organização de saúde.

[...]

TÍTULO 11

Das Condições de Atendimento em Organizações de Saúde Estranhas ás Forças Armadas
(...]

CAPÍTULO II

Dos Convênios e Contratos

Art 20. Os Ministérios Militares, através de seus órgãos competentes, poderão celebrar convênios ou contratos
com entidades públicas, com pessoas jurídicas de direito privado ou com partíeulares, respectivamente, para:

I- prestar assistência médico-hospitalar aos seus beneficiários nas localidades onde não existam organizações de saúde
das Forças Armadas;

II- complementar os serviços especializados de suas organizações militares de saúde;
III - outros fins, a eritério dos respectivos Ministérios,

Parágrafo único. As organizações de saúde das Forças Armadas, através de convênios ou contratos firmados nas
mesmas condições deste artigo, poderão prestar assistência médico-hospitalar ao público estranho aos Ministérios Militares, quando
inexistir organização civil congênere na localidade.

Art 21. Para efeito do estabelecido no artigo 5° e com relação ao Hospital das Forças Armadas, os Ministérios
Militares ou as organizações deles dependentes poderão celebrar convênios, se julgados necessários, ou estabelecer normas de
atendimento que visem a facilitar os procedimentos administrativos pertinentes.

Art. 22. Os convênios c contratos cslabeiccerão, em suas cláusulas, a vincuiação das parles, o objeto, o modo e

as condições de execução do ajuste, além de condições gerab não enquadradas nos elementos anteriores."

(Grifou-se).

10. Consequentemente, a interpretação que busca limitar a complementação ampla da assistência médico-hospitalar
aos militares e seus dependentes, por meio da celebração de contratos, viola a autorização expressa no Decreto n° 92.512/1986, visto
que seu texto não faz qualquer ressalva quanto á espécie, ainda que quantitativa, mas, diversamente, estabelece cláusula aberta no
inciso III - "outros fins" - a qualquer tipo de contratação complementar.

11. Destarte, o art i°, §1°, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, também admite a execução indireta das
atividades materiais "complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade". Dessa forma, não
haveria a suscitada incompatibilidade entre ambos.

12. Convém enfatizar que a Constituição da República determina, em seu art. 37, li, que a investidura cm cargo ou
emprego, no âmbito do Poder Público, seja realizada por meio de aprovação prévia em concurso público, e, excepcionalmente,
dispensa-o, desde que presentes as hipóteses constitucionais e cumpridos os demais requisitos fixados pelo legislador.

13. Ressalte-se que o mesmo tratamento deve ser dado ao provimento de cargos públicos civis e militares das
Organizações Militares de Saúde. Elessa maneira. tesUi a análise quanto ao argumento do principio do concurso público, cuja aplicação
ao caso concreto dar-se-á por meio da regra posta no Decreto n° 9.507, de 2018. Veja-se;

"Art 3° Não serão objeto de execução indireta na adminisUação pública federal direta, autárquica e fundacional, os
serviços:



I • que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação,
supervisão e controle;

II - que sejam considerados estratégicos pata o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o '! ~ \\
controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; '|

tll • que estejam relacionados ao poder de policia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de / vj < /
sanção;e - :":.i

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto ^ ./y''
disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

(...)■

14. Conforme se depreende do dispositivo transcrito, restam protegidas apenas "os atividades inerentes ás categorias
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão". Nos termos da regra acima, cabe salientar que até mesmo essas atividades
admitem exceção mediante expressa previsão legal em contrário. A terceira hipótese de terceirização autorizada pelo dispositivo diz
respeito a "cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal".

15. Esclareça-se que, nas pesquisas empreendidas não foram encontradas quaisquer normas que fixassem as
atribuições dos militares afetos aos serviços de saúde do Exército.

16. Presume-se, assim, que as atribuições desses profissionais restarão conectadas a duas esferas: inicialmente,
quanto á profissão regulamentada que exerçam ou especialidade que detenham; a duas, quanto ao local de lotação - Organização
Militar ou Organização Militar de Saúde. Nessa linha, formulou-se as seguintes teses:

"Em Organização Miliuir, o desempenho dos serviços de saúde será exclusivo dos profissionais militares, de carreira
ou temporários, por se tratar de atividade-fim conectada á missão constitucional daquela Força Singular, salvo hipótese de
profissionais de saúde não militares que ocupam cargo comissionado, caso existente."

"Em Organização Militar de Saúde, igualmente, o desempenho das funções de saúde será exclusivo dos profissionais
militares, aplicado o motivo do item acima, mas considerado, como razão principal, o intuito de se eviuu a lotação em cargo público de
profissional de saúde sem a observância da forma de ingresso admitida para a hipótese, qual seja, concurso público, nos termos do art.
37, inciso II, da Constituição Federal, á exceção de profissianais de saúde não militares que ocupam cargo comissionado, caso
existente."

17. Ressalte-se que a coexistência de profissionais com regimes diversos, no exereicio de semelhante função e no
mesmo ambiente, causaria sério risco jurídico á União, mediante disparidades remuneratórias desconectados de um plano de carreira.

IS. Com efeito, a coexistência de servidores efetivos e terceirizados dentro das dependências de Organizações
Militares de Saúde é indesejável e pode, de fato, violar o princípio do concurso público, criando, principalmente, disparidades
remimeratórios entre agentes que executam a mesma função.

19. Logo, com fundamento no principio do concurso público, a atuação de pessoa jurídica ou de pessoa física deverá
respeitar o limite fisico da Organização Militar e da Organização Militar de Saúde, ou seja, não se admite que pessoas jurídicas ou
pessoas físicas prestadores de serviços de saúde atuem intramuros, em prejuízo das atribuições dos profissionais dos serviços de saúde
do Exército.

20. Cabe destacar que o entendimento exposto no já citado Parecer n°86S/20IS/CJUMC/CGU/AGU, prolalodo por
esta Consultoria Jurídica da União em MinasGerais, foi ratificado pelo Parecer n°0090/20l7/DECOR/CGU/AGU, de autoria do
Advogado da União João Paulo Chaim da Silvo, e exarado pelo Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos -
DECOR, órgão da Consultoria-Geral da União, manifestação da qual se transcreve a seguinte ementa:

"DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ATUAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS E
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DA ÁREA DE SAÚDE NAS INSTALAÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES MILITARES DE SAÚDE
NECESSIDADE DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO.

EXCEPCIONALIDADE DE CREDENCIAMENTO.
I . Em regra, é incompatível com a Constituição da República (art. 37, II) a contratação de pessoas jurídicas

prestadoras de serviço ou profissionais autônomos da área de saúde para a atuarem-no interior das instalações das organizações
militares de saúde, tendo em vista a existência de carreira com atribuições especificas a serem desempenhadas pelos por profissionais
especializados das Forças Armadas (art. 1°, §2°, do Decreto n° 2.271/97).

II • Não obstante, excepcionalmente, é possível o credenciamento como solução emergencial pata atender as
necessidades por um lapso temporal delimitado, á luz dos direitos constitucionais á vida e á sa^e, a fim de evitar a solução de
continuidade na prestação desses serviços públicos essenciais. Portanto, essa modalidade de contratação se encontra
momentaneamente em conformidade com a Constituição Federal.

III • O trâmite necessário á realização dos concursos públicos e demais ações destinadas a sanar a problemática
analisada não ocasiona, em regra e nos termos acima descritos, a responsabilização ao gestor, desde que se mantenha ativo na
resolução e sem morosidade excessiva nesse cenário de excepcionalidade."

21. Logo, é incompatível com a Constituição da República, em regra, a contratação de pessoas jurídicas prestadoras
de serviço ou de profissionais autônomos da área de saúde para atuarem no interior das instalações das Organizações Militares de
Saúde, tendo em vista a existência de carreim com atribuições especificas a serem desempenhadas por profissionais especializados dos
Forças Armadas.

22. Com isso, recomenda-se que o órgão assessorada declare que nenhuma das pessoas - fislcns ou Jurídicas -
contratadas atuarão ou prestarão serviços uo Interior das instalações das Organizações Militares, sob pena de grave Ilegalidade
(violação da regra do concurso público),

Da hipótese de Inexigiblildade eleita pdo órgão assessorado

23. O Tribunal de Contas da União (TCU) admite a utilização da inexigibilidade nas hipóteses em que a
possibilidade da contratação de todos os agentes de mercado toma despicienda a competição entre os mesmos. Com isso, abre-se
procedimento de pré-qualificação, para fins de identificação dos agentes interessados e aferição do atendimento de requisitos minimos
para a adequada prestação do serviço objetivado. Sobre a matéria, confira-se o seguinte posicionamento do Tribunal de Contas do
Distrito Federal:



"Todos os compêndios clássicos sobre o tema colocavam a idéia de que a inviabilidade de competiçáo caracterizava-se
quando sò um futuro contratado ou só um objeto vendido por fornecedor exclusivo pudessem satisfazer o interesse da Administração.

Carlos Ari Sundfeld foi um dos primeiros mestres a estabelecer a teoria da inviabilidade de competição por contração
dc todos, uma das formas de prê-qualificação.

Se a Administração convoca todos os profíssionais de determinado setor, dispondo-se a contratar todos os que tiverem
interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispde a pagar, os possíveis licitantes não
competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi assegurada a contratação. É a figura do
credenciamento, que o Tribunal de Contas da União vem recomendando para a contratação de serviços médicos, jurídicos e de
treinamento.

A mesma identidade de fundamentos fez com que aquela egrégia Corte recomendasse a adoção da pré-qualificação
para a contratação de serviços advocaticios comuns, que podem ser realizados de modo satisfatório pela maior parte dos advogados,
desde que a Administração fixe critérios objetivos para credenciamento.

(...]

A pré-qualificação aludida da decisão retro é aquela extraída conceitualmcnte do caput do arl. 25 da Lei dc Licitaçóes,
quando inviável a competição pela contratação de todos, que é exatamente a hipótese detalhadamente explicada no excerto doutrinário
constante do inicio deste voto, ainda que a pré-qualificação prevista no an. 114 da Lei n° 8.666/93 seja adotada apenas para
concorrências. O raciocinio que deve ser empreendido é o de que a modalidade usual para a contratação dos advogados seria a
concorrência, mas a inviabilidade de competição suprime a fase de julgamento, encerrando-se o processo com a pré-qualificação.

Destarte, a pré-qualificação derivada da inexigibilidade de licitação é admitida pelo próprio TCU, que autorizou a
figura do credenciamento, valendo este inclusive para a contratação de serviços advocaticios corriqueiros, que possam ser
razoavelmente cumpridos pela grande maioria dos escritórios existentes".

(Tribunal de Contas do Distrito Federal. Processo n° 1.315/93. Em http://www.jacoby.pro.br/votos/arquivo26.html,
acesso confirmado em 23 de março de 2012).

24. Em se tratando da aplicação da Lei n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, conforme o caso concreto, o art. 74,
inc. IV, prevê que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial, "nos casos de objetos que devam
ou possam ser contratados por meio de credenciamento".

25. Ressalte-se que a referida hipótese somente é admitida para a contratação de serviços, e não de fomecimento,
sendo a sua juridicidade verificada por meio de 4 (quatro) perguntas-controle ou requisitos. Observe-se:

"Nos cursos de auditoria em licitaçóes que temos ministrado, lembramos que há quatro aspectos fundamentais que
definem a possibilidade de uso ou não da pré-qualificação do tipo credenciamento:

a. possibilidade de contratação de todos os que satisfaçam ás condiçóes exigidas. Se o objeto só pode ser
realizado por um, como uma ponte ou um só curso, descabe a pré-qualificação, pois caractcristica fundamental do tipo
credenciamento, é que todos os selecionados serão contratados, embora demandados em quantidades diferentes:

b. que a definição da demanda, por contratado não seja feita pela Adminbtração.

Observe que a jurisprudência já consagrou pelo menos três possibilidades do uso do credenciamento, mas sempre
excluindo a vontade da Administração na determinação da demanda por credenciado.

c. que o objeto satisfaça á Administração, desde que executado na forma definida no editai.
São serviços em que as diferenças pessoais do selecionado têm pouca relevância para o interesse público, dado o

nível técnico da atividade, já bastante regulamentada ou de Qcil verilicação. Por exemplo, num curso de Windows com programa
definido e condições de ensino objetivamente determinadas, é possível, com um fiscal ou executor do contrato avaliar o cumprimento
da obrigação.

d. que o preço dc mercado seja razoavelmente uniforme, e que a fixação prévia de valores seja mais vantajosa
para a Administração.

A fixação dos valores previamente pela Administração implica o dever innfastável de comprovar c demonstrar,
nos autos, a vantagem ou igualdade dos valores delinidos em relação à licitação convencional ou preços de mercado. Essa
Justificativa será objeto de futuro exame perante as esferas de controle, nos termos da lei."

Perfilham esse entendimento as seguintes decisões do TCU:

- Decisão n° 307/2000 - Plenário, do Processo n° 010.178/1996-1;

- Decisão n" 494/94 - Plenário, in Ata n° 26/94;

- Decisão n' 604/95 - Plenário, in Ata n" 54/95.

(Tribunal de Contas do DisUito Federal. Processo n° 1.315/93. Era http://www.jacoby.pro.br/votos/afquivo26.hunl,
acessoconfiimadoem23demarçode20l2). (Grifou-se)

26. No caso em tela, em relação ao primeiro requisito, qual seja, conuatoção de todos que satisfaçam às condiçóes do
edital, cite-se ainda a recente decisão do TCU:

"1.0 credenciamento é hipótese de inviabilidade de competição não expressamente mencionada no art. 25 da Lei
8.666/93 (cujos incisos são meramente exemplificativos). Adota-se o credenciamento quando a Administração tem por objetivo dispor
da maior rede possível de prestadores de serviços. Nessa situação, a inviabilidade de competição não decorre da ausência de
possibilidade de competição, mas sim da ausência de interesse da Administração em restringir o número de contratados.". (TCU.
Acórdão 3567/2014-Plenárío, Informativo 227).

27. Apesar das decisões fazerem referência a Lei 8.666/93, este é o entendimento dos Tribunais em relação a matéria.
Logo, recomenda-se, ao órgão assessorado, a contratação de todos os que tiverem Interesse e que satisfaçam as condições
lixadas pela Administração, não havendo relação de exclusão, enquanto vigente o Edital.

28. Nos autos do processo submetido á análise, foi constatada a falta de definição do quantitativa estbnado da
contratação, razão pela quai é necessária a regularização da irutrução do procedimento.

29. Quanto ao último requisito, ressalte-se que a justificativa do preço depreender-sc-á da pesquisa mercadológica
realizada na ocasião da fase interna - ou seja, deve ser atual - cuja elaboração demandará a colheita de, no mínimo, três orçamentos da
contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, sendo admitidos outros meios igualmente idôneos. Tal requisito será analisado
em Capitulo especifico.

Dos documentos essenciais & instrução do procedimento administrativo

30. Esmiuçando-se a Instrução Normativa SHGES/MP n° 05/2017, quanto á documentação exigivel, ter-se-ia;

a) Documento dc Formalização da Demanda



31. O óts2o assessorado não juntou o Documento de Formalização da Demanda, confonne exige o ait 21. inciso I.

da IN SEGES/MPn°0S/2017. Recomenda-se como providíocia a ser sanada.

b) Planejamento da Contratação: Equipe de Planejamento, Estudos Preliminares e Gerenciaroenlo de Riscos ; '

32. Considerarulo que o credenciamento é hipótese de inviabilidade de competição Fundada no atl 74, inc. IV, da Lei ^'
n° 14.133/2021 (ínexigibilidade), lhe ó aplicável o art. 20, §1*, da IN SEGES/MP n° 05/2017, de modo que a Administração deve
realizar o Planejamento da Contratação, o qual consiste nas seguintes etapas: Estudos Preliminares, Gerenciamento de Riscos e Projeto
Básico.

33. O órgão assessorado, contudo, não Indicou a Equipe de Planejamento e tampouco elaborou o Gerenciamento
de Riscos, o que se recomenda como providências a serem sanadas, cujo teor de tais documentos devem respeitar o quanto exposto
nos artigos 24 e 25 da IN SHGHS/MP n" 05/2017.

c) Da razão da escolha do credenciado ou cxccutanie

34. Pode-se dizer que este ponto em espécie será garantido quando das exigências de habilitação das Organizoçóes
Civis de Saúde e dos Prolissionais de Saúde Autônomos.

d) Da Justiflcativa do preço

35. Nos tennos do art 72, parágrafo único, inciso VII, da Lei n" 14.133/2021, cabe á Administração Pública
promotora da contratação direta comprovar se o preço constante da proposta do particular - futuro contratado - efetivamente se
coaduna com os valores praticados no mercado correlato.

36. A justificativa do preço depreender-se-á da pesquisa mercadológica realizada na ocasião da contratação - ou
seja, deve ser atual - cuja elaboração demandará a colheita de, no mínimo, três orçamentos da contratada jimto a outros entes públicos
e/ou privados, sendo admitidos outros meios igualmente idôneos.

37. Inúmeros são os itens que compõem os preços pagos pelos serviços a serem prestados no presente
credenciamento. Para isso, cabe á Administraçto aferir quais parâmetros da pesquisa de mercado devem ser aplicados a cada
item/serviço.

38. O modelo adotado por esta Consultoria desdobra os preços pagos no credenciamento da seguinte forma: a)
Taxas, diárias, materiais, dietas e suplementos; b) Pacotes de prestação de serviços; c) Assistência domiciliar; d) Outras especialidades
(odontologia, psicologia, nutrição, Êsioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia); e) Procedimentos odontológicos; O Consultas
médicas; g) Medicamentos; h) Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT; i) Procedimentos médicos; j) Filme/documentação
dos procedimentos de Radiologia e Diagnóstico por Imagem radiológico.

39. Quanto aos itens 'a', "b", 'c', 'd', 'e' e T, a Administração Pública deverá, através da pesquisa de mercado,
elaborar tabela própria onde constem os valores a serem pagos aos prestadores de ser\'iços, observando os regras e os parâmetros
fixados pela IN SEGES/ME n° 73/2020

40. Os preços dos medicamentos observarão a tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED), com atualização publicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em momento e condições previstos nas
Resoluções e Orientações Interpretativas do referido órgão técnico colegiado.

41. O SADT e os procedimentos médicos poderão ter como referência a Classificação Brasileira Hierarquizada de
Procedimentos Médicos (CBHPM), tabela essa publicada pela Associação Médica Brasileira, de acordo com Portes e UCO's que
reflitam a realidade do mercado

42. Ressalta-se que, até o presente momento, não existe qualquer decisão judicial que restrinja ou limite o uso da
referida tabela como referência para a obtenção do valor de mercado para os procedimentos médicos.

43. O filme/documentação dos procedimentos de Radiologia e Diagnóstico por Imagem poderá ter como referência os
valores presentes na tabela do Colégio Brasileiro de Radiologia vigente á época da publicação do edital, conforme condições e
critérios da referida instituição.

44. Verifica-se. ademais, no item 8 do Edital, que o órgão utilizou como parâmetro de preços para o presente
credenciamento as tabelas CBHPM20I0, VRPO20I4, SIMPRO e BRASINDICE, de acordo com o Referencial de Custos de Serviços
de Saúde, anexo II do Edital. Trata-se de matéria eminentemente técnica, cumprindo ressaltar que consta nos autos (subitem 5.2 do
Projeto Básico), o valor máximo global anual da contratação por Ínexigibilidade de licitação, estipulado em RS 1.200.000,00 (um
milhão e duzentos mil reais).

45. E importante salientar que a verificação material dos preços encontrados não pode ser imputada como questão
jurídica a ser examinada por parte desta CJU especializada virtual de serviços sem dedicação exclusiva de mão-de-obra; não obstante,
cabe, ao Advogado da União, fixar os parâmetros de legalidade que devem ser observados para a validade da pesquisa de preços. O
esutbelecimento de parâmetros de pesquisa tem como finalidade garantir que os valores consignados correspondam aos preços
efetivamente praticados no mercado, evitando distorções que podem acarretar aquisições em valores superfaturodos.

e) Da declaração de adequação orçamentária

46. Impendc destacar que o órgão assessorado deverá apresentar a declaração de disponibilidade orçamentária e
financeira, nos termos do art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 2000. Tal declaração deve consignar a indicação da respectiva
rubrica que identifica a dotação orçamentária, devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas, demonstrando a compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido (am 14, inc. IV da Lei n* 14.133/2021 e art. 80, § 1°, do
Decreto-lei n° 200/1967).

47. Compulsondo o procedimento, verifica-se que consta nos autos a declaração de dotação orçamentária (Seq. 2).

O Da autorização para a abertura do procedimento e para a eontratação



48. O órgSo assessorado deve apresentar a autorização pata a abertura do procedimento e da contratação, nos termos
do caput do att 72, inc. VIII da Lei n° 14.133/2021.

49. Analisando os autos, verifíca-se que consta nos autos a autorização pata a abertura do procedimento e da
contratação fimiada pelo Ordenador de Despesas (Seq. 1)

g) Da nccessiirla justincaliva quanto ãs quantidades contratadas

50. O órgão assessorado deve apresentar a justilicativa da quantidade de serviço a ser contratada, acompanhada, no
que couber, dos critérios de medição utilizados, tais como registros das demandas contratadas nos exercícios anteriores e outros meios
probatórios que se nzerem necessórios, nos termos da alínea 'b' do inciso 1 do art. 21, da Instrução Normativa n° 05/2017 do
SEGES/MPDG.

51. Compulsando o procedimento, nota-se que não foi colacionada ao feito a Justificativa da quantidade do
serviço a ser contratada, razão pela qual se recomenda a juntada do referida documento.

b) Ato de designação da Comissão de Ucltação e Credenciamento

52. A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Adminisuação Pública, para tomar decisões, acompanhar o
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento lícitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação (att 8° da Lei 14.133/2021).

53. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais,
desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7* da Lei n° 14.133/2021, o agente de contratação poderá ser substituído por
comissão de contratação fomuida por, no mínimo. 3 (trés) membros.

54. O art. 7*. da Lei n° 14.133/2021 determina a designação de agentes públicos para o desempenho dos
procedimentos licitatórios.

55. Consta dos autos a cópia do ato de nomeação da Comissão de Licitação, razão pelo qual se recomenda a
regularização da Instrução do procedimento com a juntada do referido documento.

1) Projeto básico

56. O projeto básico constitui documento inaugural da contratação contendo as informações e os elementos técnicos
necessários para assegurar sua viabilidade. Ressalte-se que, em sua elaboração, o órgão assessorado deverá atentar para os requisitos
descritos no art. 6», XXV, da Lei n' 14.133/2021.

57. No caso especifico dos autos, o projeto básico consolidado foi anexado (Seq. I), devidamente aprovado pela
autoridade competente.

j) Das outras verificações necessárias

Regularidade da Formação do Processo

58. De acordo com o att. 22 da Lei n° 9.784/99, os atos do processo administrativo não dependem de forma
determinada, salvo expressa disposição legal.

59. Com efeito, no que diz respeito especificamente á licitação, bem como aos contratos/convênios e outros ajustes,
de acordo com a Orientação Normativa AGU n° 2/2009 (Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e
demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em
seqüência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento."), o processo
administrativo, físico ou registrado quando eletrônico, deverá observar as normas que lhes são pertinentes, iniciondo-se com a devida
autuação, com a correspondente protocolização e numeração, jimtando-se, em seqüência cronológica, os documentos pcitincntes, cujas
folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura e encerramento,
contendo, na medida do possível, no máximo, 200 folhas, em conformidade com a Ihrrtaria Normativa SLTl/MPOG n° 5/2002, no caso
de órgãos integrantes do SISG.

60. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial n° 1.677. de 2015 (no caso de Órgãos integrantes do SISG) e Portaria
Nonnativa MD n" 1.243, de 2006 (para os Órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais referentes á gestão de
processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria reguladora no âmbito de seu Órgão.

61. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência minuciosa da
regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo quando percebida durante a
análise jurídica.

Da análise da minuta de editai e dos respectivos anexos

Da questão preJudiciaL Da aquisição de medicamentos no âmbito do credenciamento

62. A regulação do mercado de medicamentos é fimdamental para a garantia do acesso tanto da população quanto dos
beneficiários dos Fundos de Saúde das Forças Armadas aos tratamentos médico-hospitalares.

63. Além da existência da regulação, é preciso que ela seja efetiva, impando limites ao exercício do abuso do poder
econômico pelos laboratórios e impedindo que essas empresas pratiquem preços abusivos.

64. Nesse desiderato, é a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) o órgão técnico colegiado
responsável pela regulação econômica do mercoilo de medicamentos no Brasil e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) exerce o papel de Secretaria-Executiva desta Câmara.



65. Rcssalte-se que a CMEO foi criada pela Lei n° 10.742/2003, diploma esse que "estabelece normas de regulaçdo
do setor farmacêutico, com a finalidade de promover a assistência farmacêutica à população, por meio de mecanismos que estimulem a ■  ■ \
oferta de medicamentos e a competitividade do setor" (ait 1°, da Lei n° 10.742/2003). Nos termos do art. 4° da mencionada norma, " A'
as empresas produtoras de medicamentos deverão observar, para o ajuste e determinação de seus preços, as regras definidas nesta Lei, (i ' 1
a partir de sua publicação, ficando vedado qualquer ajuste em desacordo com esta Lei" (art. 4°, da Lei n° 10.742/2003). . .:/

,r7

66. A Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentas estabelece, portanto, limites para preços de
medicamentos, adota regras que estimulam a concorrência no setor, monitora a comercialização e aplica penalidades quando suas
regras são descumpridas.

67. A respeito da atuação regulatória da CMED, ê importante destacar que, no julgamento do RMS n" 284g7/DF, na
data de 26/02/2013, o Supremo Tribunal Federal manifestou sobre a constilucionalidade do exercício desta atribuição, conforme se
verifica da ementa abaixo transcrita:

'Constitucional e Administrativo. Recurso ordinário em mandado de segurança. Supremacia do interesse público sobre
o privado. Competência normativa conferida á Administração Pública. Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED).
Coeficiente de Adequação de Preço (CAP). Lei n° 10.742/2003. Resolução n" 4/2006. Tutela constitucional do direito à saúde (an. 196
CF). Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

1. A Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) está prevista na Lei n° 10.742/03 como órgão
técnico necessário á regulação do setor farmacêmico, justificando-se, especialmente, pelas complexidades do mercado de
medicamentos.

2. A amplitude da delegação normativa consiste no fundamento fático-juridico do exercício do poder regulamentar
pela Administração Pública, que deve atuar em consonância com a lei, atendendo á necessidade de regulação do setor farmacêutico c
cm respeito á dinâmica e ás peculiaridades técnicas do mercado de medicamentos.

3. O percentual de desconto obrigatório e linear nas vendas de determinados medicamentos ao Poder Público,
chamado Coeficiente de Adequação de Preço (CAP), opera como fator de ajuste de preços, permitindo, assim, que se chegue ao "Preço
Máximo de Venda ao Governo" (PMVG). o que vai ao encontro da reprovação constitucional do aumento arbitrário de lucros (art. 173,
S 4°. CF/88).

4. A Constituição Federal de 1988 agrega preocupação social aos princípios gerais da atividade econômica, resultando
em legitima atuação do Estado na promoção do acesso universal e igualitário á saúde, direito social garantido pelo art. 196 da
Constituição Federal, cuja responsabilidade é partilhada pelo Estado e por toda a sociedade.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS 28487, Relatoifa): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira
Turma, julgado cm 26/02/2013, ACÓRDAO ELETRÔNICO DJe-OSO DIVULG 144)3-2013 PUBLIC 15-03-2013)". (Grifou-se).

68. Para o exercício de suas atribuições, a CMED define os conceitos de Preço Fábrica (PF), Preço Máximo ao
Consumidor (PMC) e Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG).

69. O Preço Máximo ao Consumidor (PMC) é o preço máximo permitido para a venda ao consumidor pelo comércio
varejista de medicamentos - ou seja, farmácias e drogarias - sendo que no seu valor já estão incluídos tanto a margem de lucro como os
impostos inerentes a esses tipos de comércio.

70. Preço Fabrica (PF), por sua vez, é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor de medicamentos pode
comercializar no mercado brasileiro um medicamento. Dessa maneira, o PF vem a ser o preço máximo permitido para vendas de
medicamentos destinadas a farmácias, drogarias, além das aquisições destinadas a entes da Administração Pública, quando não
aplicável o Coeficiente de Adequação de Preço (CAP).

71. O Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) resulta da aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica, sendo o teto
de preço para compra dos medicamentos inseridos na lista de produtos sujeitos ao mencionado desconto ou, ainda, de qualquer
medicamento adquirido por força de decisão judicial.

72. O Coeficiente de Adequação de Preço (CAP), por seu turno, é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado
pelas distribuidoras e pelas empresas produtoras de medicamentos ao preço de produtos vendidos a órgãos e entes da Administração
Pública. A aplicação do coeficiente estabelece um preço teto para compras governamentais, a panir do qual se deve iniciar o processo
de negociação.

73. Em síntese, verifica-se que, em razão do adquirente do medicamento, pode-se dividir os conceitos acima em duas
classes, são elas:

" I. Preços de Medicamentos (Preço Fábrica e Preço Máximo ao Consumidor)

A lista de Preços de Medicamentos contempla o Preço Fábrica ou Preço Fabricante que é o preço praticado pelas
empresas produtoras ou importadoras do produto e pelas empresas distribuidoras. O PF é o preço máximo permitido para venda a
farmácias, drogarias e para entes da Administração Pública. Apresenta, também, o Preço Máximo ao Consumidor, o qual é praticado
pelas farmácias e drogarias. O PMC é o preço máximo permitido para venda ao consumidor e inclui os impostos incidentes por Estado.

2. Preços de Medicamentos para Compras Públicas

A Lista de Preços de Medicamentos para compras públicas contém o teto de preço pelo qual entes da Administração
Pública podem adquirir medicamentos dos laboratórios, distribuidores, farmácias e drogarias. Constam desta lista o Preço Máximo de
Venda ao Governo (PMVG), que é o teto de preço para compra dos medicamentos inseridos na lista de produtos sujeitos ao CAP ou
ainda de qualquer medicamento adquirido por força de decisão judicial; e o Preço Fábrica (PF), que é o teto de preço para compra de
qualquer medicamento por entes da Administração Pública, quando não aplicável o CAP". (Disponível em
http://ponal.anvisa.gov.br/listas-de-precos. Acesso: 18/04/2018).

74. Nas compras públicas, o Preço Fábrica (PF) e o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) são tetos para os
preços, não servindo eomo parâmetro isolado, conforme determinou os Acórdãos n° 1146/201 l-Plenário e n° 3016/2012-Plenário,
prolatado pelo Tribunal de Contas da União. Nesse tipo de aquisição, mesmo adotando os tetos (PF e PMVG), deve o gestor promover
a pesquisa de preços a fim de comprovar que os valores estão de acordo com o mercado, evitando o superdimensionamento dos preços
fábrica constantes da lista.

75. No caso especifico do credenciamento para complementação da estrutura básica de saúde oferecida pelas Forças
Armadas, os medicamentos utilizados na prestação dos serviços são adquiridos pelas pessoas físicas ou juridicas, para viabilizar
tratamentos médico-hospitalares, odontológicos ou de reabilitação. Em outras palavras, no âmbito do credenciamento, os
medicamentos não são adquiridos pela Administração Pública, dessa forma, não se trata de compra pública.

76. Nos termos da Orientação Interpretativa CMED n° 2, de 13 de novembro de 2006, nos fornecimentos para órgãos
públicos através de licitações ou não, o distribuidor é obrigado a vender produtos tendo como referencial máximo o Preço de Fábrica.



77. Ponanto, enlende-se que a aquialçao de eventual medicamento, a ser utilizado na prestação destes serviços
no âmbito do credenciamento, efetuada peios credenciados, terá como teto o Preço Fábrica (?F), e nSo o Preço Máximo de
Venda ao Governo (PMVG) ou o Preço Máximo ao Consumidor (PMC).

78. Analisando a minuta de edital, verifica-se que o órgSo assessorado não adotou, na Seção DO PREÇO E
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, o Preço Fábrica como teto para ressarcimento dos medicamentos utilizados na prestação dos
serviços contratados. Sendo assim, recomenda-se a substituição da redação de origem pelo seguinte conteúdo:

1. Os serviços serão remunerados com base nos seguintes valores:

(...)

2. Medicamentos: valores acordados no parâmetro constante da coluna "preço fábrica - PF" da Lista de Preços de
Medicamentos para compras públicas, emitida por parte da CMED/ANVISA.

3. Afasta-se a presente regra de preço caso, no momento de aferição das faturas (glosa), seja constatado valor superior
ao praticado no mercado, por força do Acórdão n° 3.0 i 6/20i 2-Plenário/TCU.

4. Na hipótese do item anterior será adotada a regra de preço para "medicamentos de preço livre".

Da análise da minuta de editai de credenciamento

79. É Importante destacar que o exame da minuta de edital de credenciamento tem como parâmetro o modelo padrão
de Edital de Credenciamento para prestação de serviço de saúde FuSEX/SAMED/PASS de maio/2020, disponibilizado pelo sitio
eletrônico desta Consultoria Jurídica da União em Minas Gerais.

80. Analisando o referido documento, nota-se que foram adotadas as principais cláusulas do modelo padrão elaborado
por aquele órgão de execução da Advocacia-Geral da União, cabendo tecer algumas consideraçOes.

TEhU 1 - PRAZO INDERMINADO DO EDITAL E DE 60 MESES DOS CONTRtXTOS E A

DESNECESSIDADE DE INCIDÊNCU DE REAJUSTE

81. Na Seção DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO, subitem 3.1.1, verifica-se que o órgão consulente
adotou o entendimento desta Consultoria a respeito do prazo indeterminado do edital, e na Seção DO CONTRATO E SUAS
ALTERAÇÕES, subitem 6.3. verifica-se o prazo máximo de 60 meses para os contratos.

82. Esta Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual entende, até o presente momento, que não há um único
Índice setorial que reflete a real variação de todos os serviços, dos materiais, das diárias, das dietas, das taxas de equipamentos
abrangidos pelo editai de credenciamento. Em outras palavras, a incidência de um Índice linear causaria a distorção dos preços
contratados, desfigurando, assim, a vantajosidade obtida quando da elaboração da primeira lista de preços. Dessa forma, considera-se
que o desequilíbrio de preços provocado pelo reajuste linear mostra-se mais danoso do que a renovação anual do
credenciamento em serviços de saúde.

83. Consequentemente, na Seção DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES, em relação a matéria, recomenda-se a
adoção da seguinte redação:

"Os contratos celebrados a partir da publicação do presente edital terão sua vigSncia limitada em 60 meses de sua
assinatura (ou da publicação do edital), não cabendo prorrogação. Após tal prazo deverá ser providenciado novo Instrumento
contratual.

Os contratos poderão ser alterados, com a devida motivação, nos casos previstos noart. 124 da Lei 14.133/2021."

TEMA 2 - EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

84. Recomenda-se que a Administração se abstenha de exigir atestados de capacidade técnica no âmbito do
credenciamento para a prestação de serviços médicos hospitalares. Tais documentos, vale-se dizer, são importantes nos serviços
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra á Administração Pública, uma vez que tem por objetivo comprovar a aptidão da
licítante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto que se pretende
contratar.

85. Trata-se, em outras palavras, de um requisito técnico que visa demonstrar a aptidão da licitame na gestão da mão
de obra terceirizada (Acórdão n° 553/2016 - Plenário). Por outro lado. tal exigência, no caso dos credenciamentos para a prestação de
serviços médico-hospitalares, deve ser considerada ilegal.

86. A uma, porque não se trata de um serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, sendo, então, desnecessário
comprovar que a credenciada tem aptidão para a gestão da mão de obra. A duas. porque é requisito inafastável do credenciamento que
a Administração disponha da maior rede possível de prestadores de serviço (AcóMão n° 3567/2014- Plenária), sendo que tal exigência
provocaria indevidamente exclusão e restrição aos interessados. A três, porque tal condição pode frustrar ou desestimular novos
credenciados, especialmente aqueles sediados fora das capitais. A quatro, porque tal exigência pode inviabilizar o credenciamento e
interferir na relação de confiança entre médico paciente.

Da Qualificação Técnica

87. Verifica-se as exigências da qualificação técnica para credenciamento de Organização Civil de Saúde OCS) e
Profissional de Saúde Autônomo (PSA) nos subitens 4.6.1 e 4.6.2 do edital. Por se tratar de matéria eminentemente técnica, tem-se por
regular.

Da divulgação centralizada e obrigatória no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

88. A Lei n" 14.133/2021 cria o Portal Nacional de ContrataçSes Públicas:

"Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sitio eletrônico oficial destinado á:
I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei;

II - realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de
todos os emes federativos.
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§ I" o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacioiul de Contralafdes Públicas, a ser presidido por ^
representante indicado pelo Presidente da República e composto de: /■ '' '

I - 3 (três) representantes da Uniío indicados pelo Presidente da República; / ■ f ,
II • 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal indicados pelo Conselho Nacional de Secretários de i

Estado da AdministraçSo;
111-2 (dois) representantes dos Municípios indicados pela Confederação Nacional de Municípios.
§ 2° O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informaçAes acerca das contratações:
I - planos de contratação anuais;
II • catálogos eletrônicos de padronização;
III - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos

anexos;

IV • atas de registro de preços, V • contratos e termos aditivos; VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o coso.
$ 3° O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer:
I - sistema de registro cadastral unificado;
II - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e acesso á base nacional de notas fiscais eletrônicas;
III - sistema de planejamento e gerenciamento de contratações, incluído o carlastro de atesto de cumprimento de

obrigações previsto no § 4° do art. 88 desta Lei;
IV - sistema eletrônico para a realização de sessões públicas;
V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceís) e ao Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cncp);
VI - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes á execução do contrato, que

possibilite:
a) envio, registro, armazenamento c divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado previamente

identificado;
b| acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput do art. 19 desta

Lei;
c) comunicação entre a população c representantes da Administração e do contratado designados para prestar as

informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento;
d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
§ 4° O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei n° I2.S27, de 18 de

novembro de 2011.

§5° (VETADO).
Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instintir sitio eletrônico oficial

para divulgação complementar e realização dos respectivas contratações.
$ 1° Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de sistema

eletrônico fornecido por pessoa juridica de direito privado, na forma de regulamento.
§2» (VETADO).
§ 2° Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas contratações

mediante publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local."

89. Assim, recomenda-se ao órgão cumprir as exigências de divulgação aplicáveis ao caso concreto, prevbtas na
Lei n* 14.133/2021

CONCLUSÃO

90 Diante do exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos, de cálculos e o juizo
de oportunidade e conveniência da contratação, pela viabilidade jurídica do presente credenciamento, desde que sejam atendidas as
recomendações expostas no parecer, especialmente aquelas contidas nos parágrafos 22,27,28,31,33,51,55,77,83,84 c 89.

91. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento, de forma
motivada, consoante previsão do art 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei n °9.784/1999), será possível dar-se o

f  prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nota manifestação da e-CJU/SSEM.

92. Nos termos do art 50, VII, da Lei n° 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; todavia, ao assim proceder, o
gestor público deve estar ciente de que age por sua conUi e risco, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, consoante reconhece a
jurisprudência do TCU (Acórdãos n" 826/2011 c n° 521/2013 - Plenário; n' 1.449/2007 e n" 1.333/2011 - I* Câmara; n" 4.984/2011 - 2'
Câmara).

93. Ressalta-se que a presente manifestação se limita á análise juridica da fase interna do processo licitatório,
recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao edital e ás leis que regem a matéria

94. Dispensada a aprovação do Coordenador da e-CJU/SSEM, assumindo o presente parecer o caráter de
manifestação juridica da e-CJU/SSEM. nos termos do artigo 10, § 1°, da Portaria AGU n" 14/2020.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.

JORGE DA SILVA

ADVOGADO DA UNIÃO
SIAPE 095529I-OAB/RJ 48.988

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está dispom'vel em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento
do Número Único de Protocolo (NUP) 64039000916202318 e da chave de acesso 3c50d0cf

Documento assinado eletronicamente por JORGE DA SILVA, com certificado Al institucional (".agu.gov.br), de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1099295553 no endereço
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JORGE DA SILVA, com certificado Al institucional
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1° Batalhão Rodoviário / 1955)

BATALHÃO SERIDÓ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64039.000916/2023-18-1° BEC

Edital de Credenciamento N' 01/2023 - OCS/PSA- SALC T BEC

OBJETO: Credenciamento de Organizações de Saúde (OSE) e Profissionais de Saúde
Autônomos (PSA), para prestação de serviços complementares de assistência médico-
hospitalar, ambulatória!, odontológica e reabilitação física, laboratórios de análises clínicas
entre outros serviços, aos beneficiários e dependentes dos Sistemas de Assistência Médico-
Hospitalar SAMMED, FUSEX, PASS. Análise jurídica do Edital de Credenciamento e
Anexos. Possibilidade legal eom amparo no artigo 74, caput da Lei n° 14.133/21 - 1° BEC

TERMO DE ADEOUACÃO DE PROCESSO

Por ordem do Senhor Comandante do 1° Batalhão de Engenharia de Construção foram
adotadas todas as recomendações contidas no PARECER n. 00382/2023/ADV/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, de 17 de fevereiro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por: JORGE DA SILVA, com certificado Al
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1099295553 no endereço eletrônico
httD://saDÍens.agu.eov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JORGE DA SILVA, com
certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 17-02-2023 15:38. Número de Serie:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.

Consulta ao processo eletrônico: está disponível em http://sapiens.aGu.eov.br.
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64039.000916/2023-18 e da
chave de acesso 3c50d0cf.

Caicó, RN, 28 de março de 2023

CLEITON BRITO DANTAS DE GOES -1» Tcn
Chefe da SALC do 1® BEC

DESPACHO DO CMT/OD:

Caicó,RN, 28 de março de 2023.

MAURI SA^IO ARAÚJO VASCONCELOS - Tcn Cel
Ordenador de Despesas do 1° BEC
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• do 4t 6 Com (ftecife-PE), o Cd COM (0204718142) RGNALOO ANDRÉ FURTADO;
• do 9» B Com GE (Campo Graitde-MS), o Cel COM (0204716740) GiANCARLO

NIEDERMEIER 8ELMCNTE:
• do 6 Ea Cem (Rio de ianeiro-RJ), o Cd COM (0111021044) MARCELO MERON

DE CERQUEIRA;
• do aCE (6ra»aia-0F), o Cel COM (0204739841) VALDEOR GREGORV;
• do It CTA (Porto Alegrei), o Ten Cel QEM Eh (0130776248) DANIEL

PETERSON CARVALHO DE MELO;
• do 3» CTA (Sio Pauio-SP). o Ten Cd COM (0187702436) EL6EN CORRÊA

PEÇANHA JÚNIOR;
- do 524 a (FonaÍeta<E). o Ten Cd COM (0113969349) RICARDO LUÍS BARBOSA;
• do BMSA (Rio de Janeiro4U}. o Cd QM8 (0^728349) NE150N MENDONÇA JÚNIOR;
• do DC Mun (Paracambi-RJ), o Cel CAV (0203928445) NILO SARPA ADEODATO;
• do S« OGGFEx (OurItíba-PR), o Cd SVINT (0204732648) WAGNER SOARES DE AGUIAR;
• do 74 CGCFEx (RecIfe^E). o Cel SV INT (0111572244) FRANOSCO ANDRADE

MACIEL JÚNIOR;
• do 84 CGCFEx (Belém-PA). o Cel SV INT (0111578746) VINÍCIUS MAIA

CEIA;
• do CECMA (Mansus-AM). o Ten Cel SV INT (0113971642) ANDERSON

SIQUEIRA DA SILVA;
• do B DOMPSA (Rio de JaneIro-RJ), o Cel SV INT (0111S44340) EUDSON

BEZERRIL DE MELO SOARES;
• do iCT (Rio de Janetro-RJ), o Ten Cel SV INT (0113999148) NOÉ BISPO DA SILVA;
• do 24 B Sup (Slo Paulo-SP), o Cd SV INT (0204736847) CRISTIANO ANDRADE ROCHA;
• do 3« e Sup (Nova Santa RIta-RS), o Cel SV INT (0111543948) EDUARDO

RODRIGUES DA SILVA;
• do 9« B Sup (Campo Grande-MS), o Cel SV INT (0111572541) GEORGE

HENRIQUE DE SOUZA CORDEIRO;
. do 64 D Sup (Sa1vador-BA), o Cel SV INT (0204724645) RONALDO MATHIAS

DA PAZ DE SARROS;
• do 74 D Sup (Redfe-PE). o Cd SV INT (0204746747) VINIOUS DE MORAES CUNHA;
• do 84 D Sup (8eI4nvPA), o Ten Cd SV INT (0521426841) ANTÔNIO AUGUSTO

ALVES CESCHIN;
• do 104 O Sup (Foftaleza-CE), o Cel SV INT (0204738942) PAULO VlAOtMIR

SOUSA DA SILVA;
• do 114 D Sup (8rasflla*DP). o Cel SV INT (0203896345) ALEXANDRE DE

CUVEIRA BLEAS8V:
. do DSSA (Santo Ângelo-RS), o Ten Cel SV INT (0113997944) ALESSANDRO

GIOROANI HERMES;
. da 164 Ba Log (Tefé-AM), o Ten Cel SV INT (0114832942) LUQANO LUIZ

GOULART SILVA DIAS;
• da 174 8a Log (Porto Vdho-RO), o Cd QM6 (0724666441| ROSSINALDO

BEZERRA DA SELVA;
• do 14 8 log SI (Boi Vlsta-RR), o Cel INF (0204720940) HERBERT DE SOUZA LEMOS;
. do 24 B Log L (Campinas-SP), o Cel QMB (0204715544) VANDERSON

GIACOMINI SAVIOU;
• do 34 B Log (Bagé-RS), o Cel CAV (0203295845) SÉRGIO WILSON DOS SANTOS;
• do 54 B Log (Curltiba-PR), o Ten Cd QMB (0520S89S40) RONV CHRISTIAN NEITZKE;
• do 94 B Log (Santlago«S), o Cd CAV (0203907845) fABIO DE MELO TORRES TEIXEIRA;
• do 104 B Log (AIegrete>RS). o Cel QMB (0111559241) WILSON ANDRÉ

BARREIROS RIBEIRO'

■ ds 1S9 6 log (Caicavel-PR), o CbI QMB (020472S949) CRISTIANO MAURI DA SILVA:
■ do 16> B log (Brasflla-DF), o Ten Cel QMB (0113979744) VINiaUS lOSÍ

NE6RINI SOARES;
■ do 17> B Log L • Mth (luli de Fors-MS), o Ten Cel INF (0113974943) FÚLVIO

AUGUSTO NASCIMENTO;
• do 23> B Log SI (Marabi-PA). o Cel QMB (0204723449) LEONARDO TOLEDO

DE MEIO RAMOS;
■ do 2Sa B Log (Es) (Rio de Janeiro-RI), o Cel ART (0111560645) ANTONIO

CLÁUDIO DE SÃ MOREIRA;
• do 27a S Log (CurItIba-PR). o Cel QMB (0204720049) DOUGLAS FRANCISCO

RAICOSKI JÚNIOR;
■ do la BAC (GolInia-GO), o Cel INF (0204741342) FÁBIO GIADZIK;
- do B Ap Op Esp (GoUnla^O). o Cd CAV (0204733042) AUAN CAMILO RODRIGUES;
- do It B Av E< (Teubatd-SP). o Ten Cel INF (aU397S944) RICARDO DE

AMORIM ARAÚJO PEREIRA;
- do 2a B Av Ex (Teubaté-SP), o Ten Cel ART (0113971444) ANDERSON

EUFRÃSIO DE OUVEIRA;
• do 4a B Av Ex (Manaus-AM), o Cel INF (0S90609S33) ANDRÉ LUIZ GRENTESXI;
- do B Mnt Sup Av Ex (Taubatí-SP), o Ten Cel COM (011393124S) ANDERSON

silveira LAGO;
• da Ba Av T (Taubaté-SP), o Ten Cd COM (0113979843) MNtoUS LACERDA VASQUEZ;
• do Nu 44 B Intlg Mil (Manaus-AM). o Ten Cel INF (0130547144) NAPOLEÃO

MARQUES DE CARVALHO FILHO;
• da AGITEC (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QEM Mee Armt (0114576143) ALDÉUO

BUENO CALDEIRA;
• da EslE (Rio de Janeiro-RJ). o Cel INF (0195332338) VICENTE DE PAULO

SOUZA DA SILVA SANTOS;
• da EsEFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0204752646) EDSON AlTA;
• do CPOR / R (Recife-PE), o Ten Cel CAV (011399U4S) ALLAN DE ALMEIDA SERRAO;
• da BIBUEk (Rio de Janelro-RJ). o Cd ART (0203905344) EDUARDO BISERRA ROCHA;
• do M N M S G M (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0186614137) SADY

GUILHERME SCHMiDT JÚNIOR;
- do BCSv/AMAN (Resende-Rj). o Cel INF (0203410840) ARTHUR LUIZ PALMEIRA LEITE;
- do A66C (General Cimara-R5). o Ten Cel QEM Mec Armt (0130775945) NEI

ALTIERI PEREIRA DOS SANTOS;
• do AGSP (Baruerl-SP). o Cel QEM Eng Aer (0203690847) EUEZER MELLO DE SOUZA;
> do Pq R Mnt / 104 rm (Fortaleza-CE). o Cd QMB (0111575247) LUÍS

FERNANDO GOUVEA;
- da CRO / 14 RM (Rio de Jandro4U). o Cel QEM FC (0204751341) RUI CUNHA

MACEDO JÚNIOR;
• da CRO / 34 RM (Porto Alegre-R5), o Ten Cel QEM FC (0115419640) RODRIGO

PEREIRA LOPES;
• da CRO / 7* RM (Recifo^ o Cd QEM FC (0112836648) BRUNO BEZERRA DE MELO;
• da CRO / 94 RM (Campo 6rande-MS). a Cel QEM FC (0114576341) ANA

MARIA ABREU JORGE TEIXEIRA;
• da CRO / 124 RM (Manaus-AM). o Ten Cel QEM FC (0115407546) MARaLO

AUGUSTO DE MELLO;
• da B Adm Ap/CMN (Bddm-PA). o Cd INF (0858426034) LUOANO QA SOVA MELLO;
- da B Adm Ap Ibtrapttera (Sio Paulo-SP), o Cel INF (0111021846) MARQO WAKAI;
• da 6 Adm Ap/CMP (BrasOia-DF), o Cd COM (0204752745) ERNESTO PASTl NETO;
• da B Adm Ap/li RM (Rio de Janeiro4U). o Cel ART (0111050449) PAULO

SERGtO GOMES DE CARVALHO;
- da B ApR Soroaba (Sorocaba-SP). oCd iNF (0195389234) RCORJGO DASIVAOUVORA;
• da B Adm Cmdo Op Esp (Goiânia-GO). o Cel INF (0111030045) JULIO CEZAR

MEDEIROS DOS SANTOS;
• da 6 Adm Gu Joio Pessoa (Joio Pessoa-PB). o Cel INF (0858351836)

EVERTON LUIS NAVARRO DE ALMEIDA;

• da B Adm Gu Natal (NataMtN). o Cd CAV (01U027843) EVALOO FORTUNATO CAMPOS;
• da PMZS (Rio de Janeiro-RJ), o Cel ENG (0200221646) MARCELO JOSÉ VIDAL

DOS SANTOS PINTO;
• do H Mil A MANAUS (Manaus-AM), o Cel MED (0858633936) ALBINO JOSÉ

DA CRUZ RENDEIRO;
- do H Ge BELEM (8el4m-PA). o Cel MEO (0419869649) JOSÉ RICARDO LOPES;
- do H Ge JUIZ DE FORA (JuU de Fora-MG), a Ce! MED (1154970329) YAMAR

EIRAS 8APTISTA;
- do H Ge SALVADOR (Salvedor-BA), o Cd ENG (0203684345) AL£RRANDRO LEAL FARIAS;
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- do H Ge SD Maria (Santa o Cd QMB (a2a369U«) ERON PACHECO IM SnVA;'
■ do H Gu ALEGRETE (Alegrele-RS). a MaJ MED (0131595647) FERNANDA

FERREIRA FAGUNDES;
- do H Gu BAGE (Bagé-RS). o Cel QOO Enf (011S311136) WALCIMIR DE -

MEDEIROS COELHO JÚNIOR;
- do H Gu lOSO PESSOA (Joio Peswa-PB), a Ten Cel MEO (01309S3S44)

RENATA CRISTINA OE AIMEIDA MARTINS SCHMIDT;
- do H Gu MARABA (Marabl-PA). O Ten Cel MEO (0318S3S042) MARQO

RIBEIRO TONIAZZO;
- do H Gu SANTIAGO (SanUago-RS), o Ten Cel OEHT (0317614741) SÉRGIO

EDUARDO MESQUITA ZANINI;
■ do H M R (Resende-RJ). o Cel MEO (127S608337) JOÃO LUIZ DA SJLVA JÚNIOR;
- do H Cmp (Rio de JaneiioTU), a Cd MEO (0113857742) OOLENE VARGAS PEREIRA;
- da PcEIn MN (NIterdi-RJ), o Cel MEO (O195487B30) LEOPOLDO MONTEIRO

VILLEIA JÚNIOR;
- da Pdin MPA (Peito AlegreTtS). o Cel MEO (0332183946) RiOERI LEANDRO BAZZAN;
- do IBEx (Riode JaneIndU), oCd MRM (0148276025) ALBERTO MAGNO LOBO COlARES:
• da OCEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel OENT (0196119432) RENATO ALVES DA

ROCHA ALMEIDA;
• do aSSB (Roslrio do Sul-RS), o Ten Cel CAV (0926173949) MARCELO MATTOS

MATHIAS PEREIRA;
- do CUF / CEAC (Juii de Fora-MG), o Cel ART (0111051546) RONALDO OA SILVA PIRES;
- do OMH (Tr4s Barras-SC), o Ten Cel CAV (0114000144) WILSON CAVA; e
- do aSM (Santa Marla-RS), o Cel CAV (0111047346) JEFERSON MENEZES DA SILVA.

Gen Ex MARCO ANTÚNIO FREIRE GOMES

PORTARIA - C EX N' 485, OE 12 OE MAIO OE 2022

O COMANDANTE 00 EXEROTO, no uso das atrlbui(Ses que lhe conferem o
trt. 20, indso VI, alínea 'g*. <f4 Estrutura Regimental do Comando do Exército,
aprovatia pelo Decreto n® S.7S1, de 12 de abril de 2006, e o art. 9®, inciso H, alínea
"a*, do Regulamento de Movimentação fiara Oficiais e Praças do Exército, aprovado
pelo Decreto n® 2.040, de 21 de outubro de 1996, titerado pelo Decreto n® 8.S14, de
3 de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4® da Lei Complementar n®
97, de 9 de Junho de 1999, com redaçio dada pela lei Complementar n® 136, de 25
de agosto de 2010, resolve

NOMEAR,
por necessidade do serviço, ex officio, fiara o deiemjienho dos cargos de

Comandante, Chefe, Diretor ou Prefeito das OrganIiaçSes Militares abaixo relacionadas,
os seguintes oficiais:

- do 1® BIS (Manaus-AM), o Ten Cel INF (0113969943) RUI CÉSAR RECH;
- do 2® BIS (Belém-PA), o Ten Cel INF (0112687S46) ROORIGO CÉSAR OE

OUVEIRA RIBEIRO;
-  do 3® BIS (Barcelos-ANI), o Ma) INF (0130834141) RODRIGO

MAGALHÃES;
• do 24® BIS (Sio UésTHA), o Ten Cd INF (0195456330) BRUNO KREPXE LBROS PEIXOTO;
- do Cmdo Fron ACHE / 4® BIS (Rio Braneo-AC), o Ten Cel INF (0114803240)

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER;
- do Cmdo Fron RIO NEGRO / S® BIS (Sio Gtbriel da Cachoelra-AM|, o Ten

Cbi INF (0114801947) CARLOS ROBERTO BRAZ JÚNIOR;
- do Cmdo Fron RONOONIA / 6® BIS (GuaJaré-MIrim-RO), o Ten Cel INF

(0136637235) FUVIO HENRIQUE MAGALHÃES VALLE;
- do Cmdo Fron RORAIMA / 7® BIS (Boa Vista-RR), o Ten Cel INF

(0113997548) LUaANO MELO DE CUVEIRA JÚNIOR;
- do 2® BI Mti (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o MaJ INF (0113647846) MARCUS

VINiaUS 00 NASCIMENTO MONTEIRO:
- do 9® BI MU (Pdstas-RS), o Ten Cd INF (0521386748) EDUARDO MENNA BARRETO;
- do 14® BI Mtt (Jaboatlo dos Guararapes-PE), o Ten Cel INF (0187SS6139)

JOEL CAJAZEIRA FILHO; . „ „
- do 19® BI MU (São Lcopoldo-RS), o Ten Cel INF (0114829740) CELSO

BRASIL NASCIMENTO;
- do 20® BIB (CuritIba-PR), o Ten Cel INF (0S2084SS46) GILSON TOMCLIN;
- do 22® BI (Palmas-TO), o Ten Cd INF (0113983746) EDMUR BENITES RAMOS;
- do 25® BC (Teresina-PI), o Ten Cel INF (127S466736) SÉRGIO ROBERTO

ROSAS TARAB0S5J;
. tio 25® BI Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0113973747) FÃBIO OE

SOUZA E SILVA;
- do 28® B1L (Campinas-SP), o Ten Cel INF (0L14813942) GUILHERME

AUGUSTO MAGALHÃES AMARAL;
- do 29® BIB (Santa Maria-RS), o Ten Cel INF (1182732030) RAFAEL DE

UZCOA ALMEIDA PINTO;
- do 30® BI Mec (Apucarana-PR), o Ten Cel INF (0114791346) ALEXANDRE

PEREIRA FIGUEIREDO;
- do 31® 81 Mtt (Campina Graitde-PB), o Ten Cel INF (0114816648) PABLO

MOURA PINHEIRO;
- do 32® BIL - Mth (Pettépolls-RJ), o Ten Cel INF (011129184S) CARLOS

OTÁVIO MACEDO DE SOUSA;
- do 33® BI Mec (Cascavd-PR), o Ten Cd INF (0114818040) RODRIGO Uh*A FRANCA;
- do 34® BI Mec(Foido IguaçuPR); oTcn Cd INF (118292S337) FEUPE RIMOlOOOSENGEY;
- do 36® BI Mec (UberilndIa-MG), o Ten Cel INF (0724S69S43) FELIPE ROSA

BARROSO MAGNO;
- do 37® BIL (llns-SP), o Ten Cel INF (0130301146) CLEVERTON SANTOS

OIAS;
-  do 40® BI |Crateús-CE|, o Ten Cel INF (1010958849) ADRIANO

MARTINELU;
- do 41® BI MU (Jatal-GO), o Ten Cel INF (0194285433) EDSON PAULO

QUEIROZ SILVA OE SÃ; . ,
- do 44® BI MU (Cuiabá-MT), o Ten Cel INF (0114796048) LUÍS FERNANDO

TAVARES FERREIRA;
- do 47® BI (COxlnvMS), o Ten Cd INF (0113834S47) MAROJS VINICVUS ALVES FERREIRA;
- do SS® BI (Montes Qaros-MG), o Ten Cel INF (0114831647) HENRIQUE DE

QUEIROZ HENRIQUES;
- do 58® 61 MU (AiagaiçasGO), o Ten Cd INF (0113970243) WAGNER SIQUEIRA MARÇAL:
- do 59® BI MU (MaceW-AL), o Ten Cel INF U010713343) ADElMO DE

SOUSA CARVALHO FILHO:
- do BGP (BrasHIa-OF), o Ten Cel INF (0113978449) NÉUO MOURA

BERTOLINO; . .
- do 1® BG (Rio de Janeiro-RJ), o Ma) INF (127584533$) ÉRICO MERCES

SARAIVA DE AQUINO:
- do 1® BPE (Rio de JaneIro-RJ), o Ten Cel INF (0130S34241) GUSTAVO

ANDRADE DE UMA;
- do 3® BPE (Porto Alegre-RS), o Ten Cel INF (0114807340) RENAN

RODRIGUES OE OUVEIRA;
- do 4® BPE (Redfe-PE), o Ten Cel INF (0130289846) VAUVIAR BARBOSA

CATUNDA JÚNIOR;
- da Cia Prec Pqdt (Rio de Jandro-RJ), o Maj INF (01144S&04S) EVERTON

PIMENTA REIS;
- da 1® Cia mf (Paulo Afonso-BA), o Ten Cel INF (1010937249) VALDENOR

MATIAS RIBEIRO DE SOUZA JÚNIOR;
- da 2® Cia Fron (Porto Murtinho-MS), o Ten Cel INF (08S8607930)

DORGIVAL DAS NEVES FRANCO JÚNIOR; ^
-da 15» da Inf MU (GuahdPR), oTen Cd INF (0130S49140) VÍTOR DE PAULATARGUETA;
- do 1® RC Mec (ttaquI-RS), o Maj CAV (033260114S) ANDERSON ESCOBAR VARGAS;
- do 2® RC Mec (Slo BorJa-RS), o Ten Cel CAV (0130S3894S) DIEGO PtPPI

L0REN2ONI;
- do 4® RCB (Sio Luir Gontaga-RS), o Ten Cd CAV (1126569043) DIEGO MORAfS DUARTE;

Doaimcnte mirudo ditítilmntf «etiíernM MP <■( Z.20l>2 d* 3V08/200I. LCP
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' do 4t RCC (Rosirio do Sul*RSK o M«i CAV (013C8S0247) LUIS niiPt
MARTINS AGUIAR;

• do St RCC (Rio o Toa Cd CAV (092S7S164S) DANia lONGHI CANéPPOf;
• do St RC Mec (QumHSL o Tcn Cd CAV (01306400^0) UIIZ GUSTAVO DtOGO RtSQRO;
• do St RC Mm <UrugMlon*«RS). o Ten Cd CAV (On479S941) LUOANO

ARAUIO VlZZOnO;
• do 9t RC8 (Slo Gabrtel-RS), o Ten Cel CAV (0130283948) CAMILO

AUGUSTO DE UMA MOTA;
• do 14t RC Mm (Slo Mlgud do Oe$to-SC}, o Ten Cel CAV (0194360632)

ANORE GUSTAVO ALBUQUERQUE DA CUNHA;
• do 17t RC Mee (AmambeNMS). o Ten Cel CAV (0114803S47) ERtC CARLOS

CORRÊA DA CRUZ;
• do 19t RC Moc (SanU Rou-RS), o Ten Cel CAV (0114817042) PEDRO

ANDRÉ PIMENTA UCHOA;
• do 20t RCB (Campo Grande-MS), o Ten Cel CAV (0114802440) DANIEL

VARGAS DOS SANTOS;
• do 2t RCG (Rio de ianeInHU), o MaJ CAV (0317757342) ELVIS CRIS ANTUNES C0CU1O;
»do 3t RCG (Perto Alegrei), o Ten Cel CAV (0317573947) ÉDERSON SASSO DA SILVA;
• do CA Sul (Santa Marla-RS), o Ten Cel CAV (0111437943) CARLOS

EDUARDO DE MATOS BARBOZA;
• do 4t GAC L • Mth (Jull de Fora*MG), o Ten Cd ART (0114B29S42) CARLOS

FREDERICO DE OUVEIRA COUTINKO DA SILVA;
• do 8t GAC Pqdt (Rio de Janelro-RJ), o Ten Cel ART (0114832744)

LEONARDO DE ANDRADE ALVES;
• do llt GAC (Rio de JaneIro-RJ). o Ten Cel ART (0113067243) LUIZ

HENRIQUE TAVARES NUNES;
• do 12t GAC (Jundlal*SP), o Ten Cel ART (0114793946) FÁBIO PIAI

FORNASiN;
• do 13t GAC (Cachoeira do Sut-RS). o Ten Cel ART (0204993042) UBIRAJARA

OUVEIRA VIEIRA DAS NEVES;
• do 17t G/C (NatalRN), o Ten Cd ART (013029S843) RENATO MACEDO BttNE CA SlVA;
• do 20t GAC L (Baruert-SP), o Ten Cd ART (0130S46641) ILMAR UBIRATAN

SALGADO LUZIA;
• do 32t GAC AP (Urvguaiana-RS). o Ten Cd ART (0113987143) MARCELO

AUGUSTO 6UAGUANI COELHO;
. do 26t GAC (Guarapuava-PR)« o Ten Cd ART (0130283S42) LUIZ RENATO

lARAU PINHEIRO;
• do 29t GAC AP (Crua Alta^). o Maj ART (1127270146) RICARDO COSTA

OE ALMEIDA RÉGO;
• do 31t GAC (Es) (Rio de Janeiro^), o Maj ART (0130913148) FLÁVIO

ZYLBERBERG BALBINO FIGUEIRA;
• do 32t GAC (Brasma-DF). o Ten Cd ART (0195241039) DtOGO CERSÚStMO

KRISTOSCHEK;
• do 6t GMF (Formota-GO). o Ten Cel ART (0130287741) LUGANO

LUBIANA;
• da EsACotAAe (Rio de JaneIro-RJ). o Ten Cel ART (0130S3634S) DANIEL

TENENBAUM DA SILVA;
• do 2t GAAAe (Praia Grande-SP), o Ma] ART (0130887342) DANIEL

RODRIGUES LOBO VIANNA;
• do 4t GAAAe (Sete LagoaaMG). o Ten Cd ART (0130642145) KIAN CARREIRO DA SUVA;
. do llt GAAAo (Braama-DF). o Ten Cel ART (0112S93942) JEFFERSON JÉSUS

CAVALCANTI SILVA MENDES;
• do It BEC (Cated-RN), o Ten Cel ENG (0114316242) MAURI SAVIO ARAÚJO

VASCONaLOS;
• do 3t BEC (PIcovPI), o Ten Cel ENG (011480S344) JOSÉ ALEX DE SOUSA LEAL;
« do 4t BEC (Barrdrai*8A), o Ten Cel ENG (0114803448) EREVELTON

MARCOS KOSCIURESKI;
• do It BE Cmb (Et) (Rio de Janelro-RJ). o Ten Cel ENG (0113981849)

AUGUSTO JOSÉ MORAES MONTEIRO;
• do 2t BE Cmb (Pindamonhangaba^SP), o Ten Cel ENG (0317657142)

RICARDO TEIXEIRA MENEGATTO;
• do 4t BE Cmb (Itajubi-MG), o Ten Cel ENG (0114816549) OTAOUC

GlOVANI UGRANHA GOMES;
• do 6« BE Cmb (Slo GabrIel-RS), o Ten Cel ENG (0114817349) RAFAEL FARIAS;
• dp 7t BE Cmb (Natal-RN). o Ten Cel ENG (0724721147) MANOEL

NASOMENTO OE SOUSA JÚNIOR;
• do 9t BE Cmb (Aquldauana*MS). o Ten Cel ENG (0130297641) FEUPE

ARAÚJO BARROS;
• do 12t BE Cmb BId (Alegrete^RS), o Maj ENG (0130889249) MIGUEL

ÂNGELO GUTERRES OALON;
• do 2t a Fv (Arafuarl-MG), o Ten Cel ENG (0130542947) ROMUALDO

CRISANTO EUFRAZIO.
• do It B Com GE SI (Manaut-AM). o Ten Cd COM (013029S348) ALFREDO

FERRÁO OE OUVEIRA JÚNIOR;
• do 3t 8 Com (Porto Alegre4l$). o Ten Cd COM (0113990840) ALEXANDRE

DA FONSECA NEPOMUaNO DE SOUZA;
• do 4t B Com (ReOífr^ o Ten Cd COM (0130S3S644) LEANDRO DE AMORM PENHA;
• do 9t B Com GE (Campo Grande-MS), o Ten Cel COM (0114807142)

PAULO FERNANDO DE BARROS E SILVA FILHO;
• do B Et Com (Rto de Janelro*RJ|. o Ten Cd COM (0114802S49) DAROANO

DO NASOMENTO MOTA;
• do OGE iinsÜà-Cf). o Ten Cd COM (011479S446) JOSEUTO RODRIGUES DA SlVA;
• do It aA (Porto AIegre>RS). o Ten Cel COM (0130296346) MAROO

RICARDO HOFFMANN RECK;
> do 3t aA (Slo PauSo-SP), o Ten Cd QEM Td (0U48149«0) JOSÉ EDUARDO FRANÇA;
• do 52t a (Fortateia-CE), o Ten Cel COM (0114792S42) DAVISON JOSÉ DE

CASTRO ALMEIDA;
• do BMSA (Rto de Janeiro-RJ), o Maj QMB (0130916141) LEANDRO DA ROSA

DUQUE ESTRADA MEYER;
> do DC Mun (PartcambMÜ), o Ten Cd QMB (0130S43S49] ANOERSON MENDES DIAS;
• do St CCCFEx (antlba-PR), o Cd SVINT (0111S49440) ROMULO NOGUEIRA lUaNA;
' do 7t CGCFEx (Reeife-P€). o Cd SV INT (0204722441) tóStO MAGALHÃES CUNHA;
• do 8t CGCFEx (Bdâm-PA). o Cel SV INT (0204722748) FRANOSCO HOUVAR

PEREIRA CANUTO;
• do CECMA (Manaui-AM), o Ter> Cd SV INT (0113637649) CHARLES

OAVIOSON SOARES 0ITENCCURT;
• do 8 OOMPSA (Rto de Janeiro^), o Ten Cel SV INT (0130289143)

RODRIGO TAVARES FERREIRA;
• do Ea (RJo de Janelro-RJ). o Ten Cel SV INT (0130S44141) MÃRCIO EDSON

ASSUNÇÃO OE MATOS;
• do 2t B Sup (Slo Pauto-SP), o Ten Cel SV INT (0130S38341) RAFAEL SILVA DOS SANTOS;
• do St 8 Sup (Nova Santa Rita-RS), o Ten Cd SV INT (0114816440) MURILO

DA SILVEIRA GUERRA;
• do 9t B Sup (Campo Grande-MS), o Ten Cel SV INT (0114798747) VINÍauS

DAMASaNO DO NASCIMENTO;
. do 6t D Sup (Satvador^BA), o Ten Cel SV INT (0114812S48) DEMIAN

SANTOS OE OUVEIRA;
. do 7t O Sup (Re«de4>E)« o Ten Cd SV INT (0130S431A3) FLÁVtO SARAIVA QUINTEUA;
• do St O Sup (BelénvPA), o Ten Cel SV INT (0195994231) RODRIGO DIAS

FREIRE DE ALMEIDA;
• do 10» O Sup (FoitaIeta<E). O Ten Cd SV INT I0130S430M) UUrSSES PEREIRA BRAGA;
• do llt D Sup (Bratma-OF)« o Ten Cel SV INT (0113962146) ANDRÉ LUÍS FRIGATO;
• do DSSA (Santo Ãngelo-RS). o Ten Cel SV INT (101084S343) CARLOS ERON

DA COSTA SOUSA;
• da 16t Ba Log (Tefe-AM). o Ten Cel QMB (0130534340) FÁBIO ERIKSON

PEREIRA GOUVEIA;
• da 17t Ba Log (Porto Velho-RO), o Maj CAV <0S21886440) IVAN TELESFLOR

DOS SANTOS DELOLMO;

• do It B Log SI (Boa Vitta>RR). o Ten Cd CAV (0113994743) FUVIO CAÚU
AMÉRICO DOS REIS;

• do 2t B Lg« L (Campinas-SPL o Ten Cd OOM (0130543242) GUSTAVO CAMPOS POSJ^
• do 3t B Log (Bagé-RS). o Maj ENG (04344S6448) FABfttaO MOURA OE FARIAS; -
• do 5t B leg (Curttlb»4«); o Maj ART (0130888548) JOSÉ AUOJSrO VaNTE CASnEU
• do 9t B log (Santiago^), o Maj QMB (041964SS44) IGOR CIEYTON DE

SOUZA FIGUEIREDO;
• do lOt B Log (Alegrete-RS), o Ten Cel ENG (0113991541) ANOERSON

MENDES DE CARVALHO;
• do ISt B Log (Cateavel-PR). o Ten Cel CAV (0113980940) ALLAN

CARDOSO:
• do 16t B Log (6ratma-DF). o Maj QMB (0130S74346) TIBÉRIO FERREIRA

FIGUEIREDO;
• do 17t B Log L • Mth (Jula de Fora>MG), o Ten Cel CAV (0130288145)

ERSINO AL6AN0 DA SILVA JÚNIOR;
• do 231B log 9 (Marabá-PA), o Ten Cd ENG (0656821234) JUCENIL DE JESUS FAUSnNO;
• do 2St B Log (Et) (Rto de Janelro^RJ), o Cel CAV (030876S346) DICX

ESTEVAM LUCONI MARQUES;
• do 278 B Log (Curitibi-PR). o Maj CAV (0130880743) GUIIHERME OE ARAÚJO GRIGOU;
• do H BAC (Goilnia-GO), o Ten Cel ART (0319409348) MAURO CÉSAR

BARBOSA OD;
• do B Ap Op Etp (Golinla-GO), o Ten Cel INF (0113963142) DANIEL MOURA

SALES DE OUVEIRA;
• do It 6 Av Ex (Taubaté-SP). o Ten Cel CAV (0195383435) MARCOS PERES DE CASTRO;
• do 2t B Av Ex (Taubaté-SP), o Ten Cel CAV (08S8622038) ANDERSON

ROCHA DA COSTA PERDRA;
• do 4t a Av Ex (ManauaAM). o Ten Cd INF (0130547748) ADOSON \NÁOO OE OUVEIRA;
• do B Mnt Sup Av Ex (Taubatd-SP), o Ten Cel ART (113824104S) MARCO

AURÉUO VASQUES SILVA;
• da Ba Av T (Taufaaté-SPL o Ten Cd SV INT (0114738846) WJ^NER GONÇAIVES OE SOUZA:
• do Nu 4t B Intig Mil (Manaut*AM), o Ten Cel INF (0114791S44)

ANDERSON JOSÉ OE SOUZA;
. da AGITEC (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QEM Qmc (011S392144) ERtCK

BRAGA FERRÃO GALANTE;
• da EtlE (Rio de Janetro-RJ), o Ten Cel INF (0130287246) TAOCU JORDÃO

BARRADAS;
• da EtEFU (Rio de Janeiro4U), o Ten Cel INF (0114806144) LUIZ VtNiOUS

OE MIRANDA RElS;
. do CPOR / R (Recife-PE). o Ten Cel INF (0114791940) ANTONtO MARCOS

SANTOS MORAES;
• da BI8LIEX (Rio de JaneiroM o Ten Cd MF (0201730147) FÁBIO RSQRO DE AZEVEDO:
.doMNMSGM(Riodo Janeiro-RJ). o Ten Cel iNF (0204714646)

LUOANO ALLEVATO MAGALHÃES;
' do BCSv/AMAN (Retende-RJ). o Ten Cel INF (0113986046) LEONARDO

AUGUSTO DE RESENDE;
• do AGGC (General Cimara*R$). o Ten Cel QEM Qmc (0130S4S742) REUEL

LOPES DE PAULA;
• do AGSP (Baruerl-SP). o Ten Cel QEM Mec Armt (011S422644) RIVEUNO

BARATA OE SOUSA BATISTA;
• do Pq R Mnt / lOi RM (Fortaleta^E). o Ten Cel QMB (011481444S) JANES

FERNANDES DA CUNHA;
• da CRO f !• RM (Rio de Janelro^RJ), o Ten Cel QEM FC (011537714S)

ANORE CRUZ TEIXEIRA;
• da CRO / 3t RM (Porto Alegre-RS). o Maj QEM FC (0130493S47) ADRIANO

DE PAUU FONTAINHAS BANDEIRA;
. da CRO / 71 RM (RecIfe-PE). o Ten Cal QEM FC (011S405441) MÁRCIO

LEANDRO ALVES OE AREDES;
• da CRO / 9t RM (Campo Grande<MS), o Ten Cel QEM FC (011S413640)

RODRIGO PEREIRA LOPES;
. da CRO /12* RM (MinauvAM), o M»J QEM FC (0130910847) »lBtO BARROS 06 SOUSA;
. da B Adm Ap^N (Bddm-PA), o Cd INF (0858425937) LEANDRO DA SLVA MEUO;
• da 8 Adm Ap Ibirapuera (Sio Paulo*SP), o Ten Cel INF (020471394S)

FREDERICO SOARES OE SOUZA;
- da 8 Adm Ap/CMP (Brati1ía-DF), o Ten Cel INF (0130S4S148) MOAOR

MENDONÇA UMA;
• da B Adm Ap/lt RM (Rio de Janeiro^}, o Cel CAV (0111S67947) RODRIGO

VALENTE GONÇALVES;
• da B Ap R Sorocaba (Sorocaba-SP). o Cd INF (0S6499S934) ANDRÉ PAULO

MAURMANN;
• da 6 Adm Cmdo Op Etp (GoUnla-GO). o Ten Cel INF (011S964S48)

FERNANDO GUIMARÃES OE SIQUEIRA;
• da B Adm Gu Joio Pettoa (Joio Pettoa*P6), o Ten Cd iNF (0204744940)

FEUPE RIBEIRO DA SLVA;
. da e Adm Gu Natal (NataMtN), o Cel ART (0194S46230) OORNEUS

CAQANO DE OLIVEIRA JÚNIOR;
. da PMZS (Rio de Janeiro-RJ). o Cel ENG (020334024S) ANDRÉ LUIZ VIEIRA

CASSIANO-
- do H Mil A MANAUS (Maiuus-AM|, o Cd MED (0nS373>M) AUSSANDRO

SARTORI THIES;
- do H Ge BELEM (BcWrhPA). • Ten Cel MEO (0131322M3I OINAIVA

FEIWEIRA DA COSTA 00 CARMO;
• do H Ge 1UI2 DE FORA (JuU de Fora-MG). o Ten Cel FARM (01144946A4)

SANDRO POROUNCULA;
■ do H Ge SALVADOR (Selvador-BA). o Cel ENG (0137684733) EMERSON DA

SILVA MORAES;
• do H Ge SU Merla (Sente Marla-RS), o Ten Cel MED (0318836042)

MÁRCIO RIBEIRO TCNIAZZO;
■ do H Gu ALEGRETE lAIegiele-RS), a Me) MED (0737302349) ROSIMEIRE

PAIVA BARBOSA LINS;
• do H Gu 6AGE (BegóetS), • Maj FARM (0332SS1146) MACUINE FRANTZ MACHADO;
■ do H Gu JOÃO PESSOA (Joio Peuoe-PB), a Ten Cel MED (0131S9E041)

KÃTIA VANUSA DE ALCANTARA QUEIROZ MENNA BARRETO;
■ do H Gu MARABA (Mafabi4>A), O Cel MED (0114949043) ÂNGELO BARLETTA NETO;
• do H Gu SANTIAGO (Sentlago-RS), o Ten Cel OCO Enf (011S120446)

ADEMIR JONES ANTUNES DORNEIES;
- do H M R (Resende-RJ). o Cel MED (0113884142) UBIRATAN DE OLIVEIRA

MAGALHÃES;
• do H Cmp (Rio do Jeneiro-RI), o Ten Cel DENT (0193S1203S) JOÃO ANDRÉ

NOGUEIRA DIAS CARNEIRO:
- da PcCn MN (NllerMU), a Ten Cel MED (O13130S849) ANDRdA MARTOiEUJ SOBREIRA;
• de Pdln MPA (Poro Alegre4IS), e Ten Cel MED (0114772742) ISABEL

CRISDNA CUNHA DELGADO; ^ ,
• do IBEi (Rio do lanelroTU). o Cel FARM (0113883342) ANDRÍ lUfS

MERIANO FIGUEIREDO;
- da oai (Rio do JaneIro-RJ), o Cel DENT (019614S130) EDEGART LUIZ

GONÇALVES PEREIRA;
- do OBSB (Roíirio do Sul-RS), o Ten Cel ENG (0762847739) TARQSIO

BRUNO FIGUEIREDO DO VALE;
- do OJF / CEAC (lula de Fora-MG), o Ten Cel INF (0204727044) JEAN

RICARDO SOUZA CRUZ;
- do CMH (Trts Barrat-SC), o Ten Cd CAV (0S20617242) R03S0N VANDERU DE SÃ; o
• do OSM (Sana Maia-RS). o Ten Cd CAV (0113968846) PAULO SANTORO JÚNIOR.

GEN EX MARCO ANTÔNIO FREIRE GOMES

|0« dsMMMa vwVKAta «o tWrftwna
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Em conseqüência:

1) o militar ora nomeado deverá atentar para os dispositivos nonuativos supracitados e utilizar como
base os modelos de PT disponíveis na NARA e Intrauet da OM, naquilo que couber, protocolando-o em
via física e digital jimto à Fiscalização Administi-ativa.; e
2) CCAp, Pise Adm, Almx, militares nomeados e demais interessados, tomem conliecimento e

providências.

(Nota n® 55896. de 31 de janeiro de 2023. da(o) Pise Adm)

d. CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS) E DE PROPISSION.AIS
DE SAÚDE AUTÔNOMOS (PSA)

DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO

Designo o militar abaixo relacionado para compor a Comissão de Credenciamento de Organizações
Civis de Saiide (OCS) e Profissionais de Saúde Autônomos (PSA), para prestação de serviços
médico-liospitalares, atendimento domiciliar, ambiUatoriais, laboratoriais em análises clinicas, anatomia
patológica, físioterápicos, fonoaudiològicos, terapêuticos, odontològicos e fornecimento de òileses.
próteses e materiais especiais (OPME) e outros serviços de saúde de caráter complementar, de uattueza
continua aos benefíciáiios do PUSEX, do PASS, do SAMMED e do SAMEX-Combatente. para o
exercício de 2023.

Cap PTTC RI JOÃO MAIA JÚNIOR
Presidente

1® Ten CLEITON BRITO DANTAS DE GOES

Adjunto
2® Sgl ALEX SOARES DE SOUZA
Membro

3® Sgt ENILEIDE FERREIRA DANTAS
Membro

Sd 182009 MARCOS VINYCIUS DANTAS DE LIMA

Membro

Em conseqüência, SALC. a Divisão de Saúde/Seção PUSEx e demais interessados tomem conliecimento
e as providências decorrentes.

(Nota n® 55832. de 30 de janeiro de 2023. da(o) SALC)

e. DESIGNAÇÃO

PROCESSO DE V.ALIDADE E VERACIDADE DE DIPLOMA

O 2® Sgt JULIANN^' ÂNGELO DA SILVA MEDEIROS apresentou, por meio do DIEx u® 4-SALC/l®
BEC, de 10 de janeiro de 2023, diploma do Curso Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos gerais e
pontos de atenção, emitido pela Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, para fins de
cadastro em sua ficha do SiCaPEx.

2® Sgt JULL-^NNY ÂNGELO DA SILVA MEDEIROS
Militar Interessado

3® Sgt BRUNO VINÍCIUS GUIMARÃES DOS SANTOS
Designado
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1° Batalhão Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 64039.000916/2023-18 - 1° BEC

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2023 - FUSEX T BEC

CREDENCIAMENTO DE OCS/PSA

ATA DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE CADASTRO E CREDENCIAMENTO
DE OCS/PSA

1. Às 09:00 horas do dia 28 de março de 2023, na sala da Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos do 1° Batalhão de Engenharia de Construção, situado à Rua Tonheca

Dantas, 463, Penedo, Caicó/RN, reuniram-se o: 1° Ten CLEITON BRITO DANTAS DE

GOES, Chefe da SALC/l" BEC; 1° Sgt ALEX SOARES DE SOUZA e 3° Sgt ENILEIDE

FERREIRA DANTAS, membros da Comissão de Credenciamento, com o objetivo de

proceder ao exame da documentação de cadastro e credenciamento das Organizações Civis de

Saúde (OCS) e dos Profissionais de Saúde Autônomos (PSA), de acordo com as condições

previstas no Edital de Credenciamento n® 01/2023 - FuSEx/l° BEC - referente ao NUP:

64039.000916/2023-18, contemplando a prestação de serviços médicos, hospitalares,

atendimento domiciliar, ambulatoriais, laboratoriais em análises clínicas, anatomia patológica,

fisioterápicos, fonoaudiológicos, terapêuticos, odontológicos e fornecimento de órteses,

próteses e materiais especiais (OPME) e outros serviços de saúde, de caráter complementar,

de natureza contínua aos beneficiários dos sistemas FUSEx, PASS, SAMMED e SAMEx-

Combatente (Ex-Cmb).

2. A COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO DELIBEROU:

a. Foram DEFERIDOS os processos dos seguintes candidatos por terem sido

satisfeitas as condições exigidas no Edital de Credenciamento n° 01/2023 - FuSEx/l® BEC:

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ/CNPJ

1.
CAMPOS & BRITO SOCIEDADE SIMPLES

LIMITADA - ME
26.167.737/0001-97



3. Após a conclusão do Exame da Documentação de Cadastro e Credenciamento de

OCS/PSA, e não havendo nenhuma discordância quanto à condução dos trabalhos, a reunião

foi encerrada, sendo lavrada a presente Ata e providenciada a publicação em Boletim Interno.

CLEITON BRIT(Í Ihti^AS DE GOES -1° Ten
Chefe da SALC/r BEC

ALEX SOA^ DE SOUZA - 2" Sgt
Membro daKÍomissão de Credenciamento

ENILEIDE FERREIRA DANTAS - 3» Sgt
Membro da Comissão de Credenciamento

V
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(I2BRv/I9SS)

BATALHÃO SERIDÓ

DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

ORGANIZAÇÃO CIVTL DE SAÚDE - OCS

CAMPOS & BRITO S/S LTDA - ME

(CNPJ; 26.167.737/0001-97)
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m imuBJlj,
CAMPOS Sl brito S/S LTDA.

CONTRATO SOCIAL

IKA.N ( AMPOS DL LIMA, hrusileirv). iiaiural Uc Caiflc dv.> Rocha PB. ca.sadti oin ttiimiiiluu.» purciai
uc hcii:.. nascido cm 27.()6;|07.6. Médico, ivgi.slrado no CR.VI RN sob o n". 1755. jKTtador do CPI n"
OdS -ij},' 704-.50. RCi n" 2H8.à27-SSP'PH. CNil iC Oló3l05Í5509-rjLTRA\ Pli. rosiilenlc cdomiciliado
na Kua Joaquim Orcuório. I i:). (entro, Caicõ R\, Cl-P: .^d^iOíMUjO; Yt-RV DINIZ CA.MPOS.
In isdciru. tiaiurai de t .iiídé du Rocha. PR. ca.sado sob o regime de comunhão parcial de ben.s, nascido
em .'u ns |y.S4, Medico. Regisliudu iiu CRM/RN .sob o ir 5957. portador d«> CPI n" Od.J.f?!».594-95.
Kl. 2.650.!5ft-SSP/PB. CNil N' ()238470770(.-Dt;íRAN-pB. restdeme e domiciliado na Kua
Sebasiiilo Barreto. 29, Neúpoiis. Nnial RN. CLlh .■^9.Ü8U-4S0 e DIEGü AILAIIJO DE MEDEIROS
BRITO, brasileiro, natural de Nutal-RN. solteiro. nascit,lo em dl/03 I9S4, Médico, registrado iio
LRM RN Sob u iC 6023. poruaior do CPF n" 050,349.564-ò2. Rü n" 2.ü74.317-SSPí'RN. CNH \"
'!a42' iu7!ü9-Di-1 RAN Dl-, residente e domiciliado na Rua .Antônio Füas França Neto.
"ipan.iTtento t-UI. Lagoa Nova - ?\utal RN. CFP- 59!;64-l7t!; re.-.>l\cin ci'n>liliiir uma Sociedade
Smiíde.-. !,imunda, m.s termos da ; ei iíí 4ôM)2. c ■> (avern mediank .o. -.ecuiiiles cláusulas;

CLaI SlíL.VPKiMIvIR.A-DA DENOiMINAÇÃO SOCIAL E DA SEDE - A sociedade icu .i
deiiominaç.lc social Carnpo.s & Brito S/S Ltdn.. com .sede c domicilio .i Rua Joaquim Greuòrio. 6u2.
lAncdo. í aicó RN. CFP: .5y.3lKMi()ü.

CL.ÁL SUL.A SEtiUND.A - DO OBJETIVO SOCIAL - A -ociedadc tem por objeto social o berviçe
dc niagnóstico por iTuieeni >cm uso de radiação loni/ante. eweio rcs^onànci.i magnética (í^i>4o-2 e~i.
Se! . íço de ! 'III 'c';!Íl;! • S!Ní'-2 04), Serviço.-: Je diaenosíi»i' puj iir.agcin ■..«.im U5<' Ue ladiação
íoni/anle, c.scelo ír-mouraiia • y.''4!.'-2 ü51.

< I AI SLLA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO - U fua^o de duruçâo da sociedade c
iiideleiminado. tendo seu inicio a iiurlir da dat.i do ivgisiro deste instruincntu no Cartório dc Reeislro
( A il das Pe.ssoas JntiJica.s.

CL At >|iL.A t^l Akl .\ DO CAPITAL SOCIAL () capitai soci.tl c dc RS JOlHllXMH) (lrt/e«l(»s
e sessenta mil reais). disidiJu cni .hiO.OUU iirc/cnias e sessenta rnil) qtiiitas. nu salor nominal vic KS

I  (•(» lum mal) cada quota, inls-erali/adas neste at«i em moe-da convnie do Pais. licuado di.sir'l>uido
cnlre o.s socius da .seguinte lurnui c proporção:

IRAN C.AMPOS DE LIMA

Yl rV Dl\i/U ÃVlPOS

DÍEÕírARAlJjO DE .^ãLDl;IROS BRITO

33,34%

33,.u"/r

33,33%

120.000

J2(M»0Ü
i. --

IZO.OtMJ.Oü

fíinrmjjMr

1204)00,110120.000

( ■aiiipos& Uriio S Lula
( ■•ll'r ili> .sn. iiil
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CLAI'SIILA QIUNTA - DAS QUOTAS - As quoias são indivisívcii: c náo poderão ser cedidas ou
tninsleridas a lereeiros som o consoniimcnlo do outro sócio, ao qual fica as.segurado, em igualdade de
condições e preço, o direiu» de preferência para a sua aquisição se postas à vehdu. formali/aindo, se
realizada a cessão delas, u alieraçüo contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPOIMSABÜJDADE DOS SÓCIOS - A resimnsabilidade de cada
sóeio ê lestrlta ao \alor de suas quota.s. mas todos respondem solidariamcnte pela inlegralização d»»
capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - Í)A ADMINISTRAÇ.ÃO —.A administração da sociedade caberá aos s^jcios
IRAN CAMPOS D8' L8M.A. YUKV DIMIZ CAMPOS e DIEGO .ARAÚJO DE MEDRIRO.S
BRITO, assinando em conjunto e/ou isoladamente, com os poderes e atribuições de representar a
empresa ativa e passivamente, judicial e e.Kirajudicialmente, em todos os atos peninemes aos objetivos
da sociedade, autorizado o u.w exclusivo do nome empresariai. vedado, no entanto, em atividade.-

r t estranhas ao interesse social ou assuniir obrigações .seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
lereeiros, bom como oncrtu' ou alienar bens imóveis de propriedade da cnipiesa.

CLÁUSULA OITAVA - DO RESULTADO FINA.MCEÍRO - .Ao término dc cada exercício social,
em 31 de dezembro, scrflo prvstadas contas justificadas da administração, procedendo ü elaboração do
inveiiiúrio. do balanço patrimonial c do balanço de rc.sulludo econômico, cabendo aos sticlos, na
pnrporçào de suas quotas, os liicro.s ou perdas apurados.

Parãgrufu Útiicu - Os sócios pviderão optar iKÍa di.siribuição de lucros iiiiermediãrios no deeonerdo
e.xercíciu social, baseado em balancete de verificação.

CLÁU.SULA XONA - D.AS DELIBERAÇÕE.S - Niis quatro meses seguintes ao término do
oxcreltio social, os .s('>cii).s deliberarão sobre as contas e demais as.sunios dc interesse da etnpix;sa.

Parágrafo Único - .As deliberaçOe.s serão ctuisigiiadiis em instrumento próprio que conterá assinatur:!
de todos os sócios, di.spen.saiido as.sini a coinucaçàu de assenibleij e reunião.

CLÁUSUL.A DÉCIM-A - DE FILIAIS - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar tiliaí
ou ínttr:t dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sfurio.s.

CLÁUSULA DÉCI.VIA PRIMEIRA - DA RETIRADA DE PRÓ-LABORE - Os svkios poderão,
de eomuni acordo, ti.xar uma retirada mensal, a título de "pró-labore". para os administniUores.
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CL.ÁU.SULa Décima .segunda - da causa MORTIS - Falecendo ou interditado qualquer
sóeio. a sociedade continuará siin.s atividades com v»s herdeiros, .sueessures e o incapaz. Não sendo
possível 1.HI itiexisiindtt inieresr^í destes ou do sfieio retnaneseenic. o valor de seus haveres será apurado
e lii|tiidado com base na .situação pairimoniui da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço
especia]rncnte icvaniadp.

,' *. ■ i •

M  , • V FnmimZdcã
Campos & Brito S- S Ltda.

,  ■ . Contrato Social
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Punijírafi» Único - O mcsiuo pioccdiniciuo adotado oi» outros casos cin que a sociedãdclíc
tvsolva cm relação ao seu sAcio.

CLAl SliLA DÉCIMA TEKCiúlHA - DA RET1R.\I)A DE SÓCií) - Caso .ui» sucio .''csnUa ceder
ou transferir suas i|uuta.s e retiiar-se da sociedade, deverá notii"icar indi\ idiialinente ao outro sócio coiit
aiiiecedèitcia mínima de 30 (itinta) dias.

Cl..Ãl!Sl;EA l)ÉC:iMA t^UARTA- DA F.XCLL'.S.\t) DE SÓCIO - Nos termos do aniuo 1.085 Jo
C õdiço Civil (Lei n. 10.406/2002). que deverá .ser integralmente obsersudo. o sócio que puser em ri.seo
a continuidade da sociedade, eiu vinudc de .•^to^ ile ineyável uravidade, poderá ser dela excluído pi'r
justa causa, atrro ós dos voto.>> da inaii)ria absoluta do Capital Social.

I'arút;rat» Erimeirti - Para efeito d«t illsposio nc.sia cláusitla. .são dessa itaiure/a e. portauio.
con.siderada.s justa causa, a prática, entre outras similares, dos sejiuinlcs atos:

u) di\u!üaçüo ou revelarão. .i concorrentes ou a terceiros, de segredos ou estratégias cmpresariitis da
sociedade, ainda que eles não façam, direta ou indiretamente, efetiva utilização de tais informações
privilegiadas;

b) fornecimento, a terceiros, sem ivai necessidade, a bem do empreendimento, do intbrinação .sobre a
siluuçilo econômico fmanceira da sociedade ou sobre qualquer ituiru que não foi objeto de divulgação,
pela sociedade;

c) o estabelccimcmo individual, ou como .sócio de sociedade empresária, em atividade idêntica ou
similar ao objeto social desta, ainda que a atividade .seja considerada irregular ou de fato;

dl imposição ao .socii-, de qualquer ie.slriç;lo creditícia que impeça ou diileulte a obtenção de crédiic.
pela .s(»eiedade.

Panígrafo Segundo - A e.vclusão se daiú através ile reunião especialmente convocada, dcxcndo o
sócio loinar ciência de sua e.selusão antecipadamente, para que possa, no pra/o dc U"inia dias a contar
da ciência, olêrtar sua defesa.

^ CL-Ál .SLl.A DÉCIMA Ql l.M A - DO CONSELHO ElSCAl. - A sociedade não possui eonsellto
fiscal, ma.s. havendo nccessid.Kle. será constituído, nos lermos dos .\nieos 1.066 a 1070 da Lei
10.406/02.

CL.\lSl'LA DÉCl.MA SEXTA - DA DECL.ARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO — O.S sócios
:idininisuadore.s declaram que não estão impedidos de e.sercer a atividade relativa aos objetivos da
sociedade, seja por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por .se encontiarem .sob o-,
efeitos dela. ou á pena que \ ede. ainda que lemporariumcutc. o acesso a cargos púhlietís. uu por ciiinc
táiimenlar. de prevaricação, peita ou .suborno, cuucus.sàn. peculato, ou contra a economia popular,
coiura o sistema lliianceiro nacional, contra normas de defesa da eoneorrêueia. contra as relações dc
consumo, té pública, ou a propriedade.

• A

1'âciiia J Jc •!

('iiiiipos & Brito -S S Lula.
•  (."•.«iiii.ao .Soci.ii
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AQUISIÇÕES DE BENS PARA ATIVO IMOBILÍÍ^O -
As aquisições de bens/equipamentos que irão compor o uiivo imobilizado da empresa só serão
realizadas na forma de aquisição cm nome do CNPJ da empresa, não compondo o ativo imobilizado,
muito menos o capital social da empresa, os casos de aquisições ou propriedade de bens/equipamentos
em nome do CPF dos sócios participantes da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA OIT.AVA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarca de Caicó RN, para u
exercício e o cumprimento dos direitos c obrigações resultantes de.ste contrato.

E por assim estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento de Contrato Social,
em 03 (três) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, e será levado á
registro no Cartório do Serviço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos dos artigos 998 e
1.150, da Lei Federal n" 10.406/02.

C!aicó/RN, 31 de agosto de 2016.

t V-" /' h i I '/
URAN CAMPOS DE LIMA
CPF 098.428.704-30

S^io-Administrador

/I
~t íx/'

f ̂  ̂

YUIUV DII^Z CAM^S
CPF 043.576.594-93 '
Sócio-Adminisirador

DÍECO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO

CPF n" 050.349.5^.-62
Sócio-Administrador

: 1
VU. ^
à vcc, T^ u: 'J

U  — 7. u
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Testemunhas:

r
Ai

xu

Limar DonizètTbsia ' '
CPI n" 523.810.564-91

•ytV,--Jr

Emanuel de Medeiros Azevedo

CPI- N° 053.906.164-64

OeiUlXO. X''- ^ ^ ,K -i. 0(3^/^
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CAMPOS & BlilTO S/S LT DA.

C0NTRÂ1*0 SOCEAL

ubnca^

CAMPOS ISÍv Swí.\L\. leito, nuiurul dci.'acoíé tio Rocha l'B. casado cm cdiiiiinhão parcia!
uc bens. nascido Cin 27/06/1956. Médico, registrado no CR.M/R.N1 sob o n'*. 1755. purludur dn CPI- n"'
098.4J8.7(14-30. RCi n" 288.527-SSP.'P13, CNll n""" oi63J0535ü9-DETR.AN.'PB, residente e domiciliado
na Rua Joaquim Greuório. 1 10, Ccniiu. Cuicõ/RK. CEP: 59.30ü-(l00: YURY DÍNIZ CAWOS.
bra.sileiro. natural de Catolé do Rocha'PB, casado Siib o regime de comunliâo paa'ial dc bens. nascido
cm 2(>'LC, i9«4, .Médico, Regt.s(rado íio CRM/RM sob o n" .5957. poruidor dn CPP n" 043.576.594-93.
RCi n'' 2.650.136-SSP/PB. CNH N" 02'384707706-ÜETRAN/PB. residente c donilciliudu na Rua
SelxistiSo Barreto. 29, Neópoüs. Natal- RN. CUP; 59.080-480 c DIECiO .AÍtAUJO DE MEDEIttOS
BRÍTO. brasileiro, natural de Natal-RN, soliciri), na.scido cm 01;'0.3.'1984. Médico, registrado nu
CRM/RN .sob II II" 6023. portador do CPF n'' 050.349.564-62. RU n" 2.074.3IT-SSP/RN, CNII N "
02427107lOv-Diri RAN/DF, rcsidciuc c domiciiiadu na Rua Antônio Firas França N'eii>. 1654 -
.Apaiiamenio 601. Lagoa Nova - Natal RN, CEP: 59064-170; re.solvem constituir uma Sociedade
Simples Limitada. no.s ientn>s du l.ei 10.406/02. e o tayem mediante as seguintes cláusulas;

CLAl SULA PRSíViEIRA - DA DENOMINAÇ.ÃO .SOCIAL li DA .SEDE - sodedadc terá a
demiminacno .social Cuitipo.-» &. Britu .S/S Ltda.. com sede e domiciliu ã Rua .iouquím ürceôrio. (>92.
IVncdo, Caicó/KK'. CEP: ;!930í)-{)()().

CLÁUSULA SEGUND.A -- DO Ü1I4ETSV0 SÜCI.AL - A sociedade tem por objeto social o Serviço
dc DÍaunó.stico por imagem sem uso dc radiação ionizame. c:\ceio ressonância magnctic.i (8040-207).
Ser\'ivo de Foiriog.ralKí (8640-2 04), -Serviços de diagnóstico pm imagem com uso de riidiavâu
Ionizame. c.xcetu ttimügralia.!8040-2/05.1.

CLÁU.SliLA TERCEIRA - DO PRAZO DE DUtLAÇ.ÁO - O pi.u:o dc duração da .sociedade c
indcierminadin lendo seu inicio a panir da dala du registo) deste insiriunento no Cartório dc Registro
Cixil das Pcs.soas .lurídicas.

CL.U-SL'L.\ QUARTA - DO CAPITAL SOCEAL -U capitai social c de ÜS 36l».«IJtL0U (irwciitus
e cessviitu mil rculs), div idido era 36Ü.Ü0Ü (irczcnta-s c sc.ssema milt quotas, no valor nominal de Rs
i.OO tum real) cada quota, integralizudu.s neste ato. em moeda corrente do País. ficando distribuído
entre os sócios da .seguinte Ibrma e proporção:

:  1R-A.N CAMPOS DE LIMA 33^4% I  Í20.00D j  120.000,0(1 :

Tü^rT diníYo\Wòs
i

33..33% i  íitUHÍU
j

j  12Ü.«00,IIU ;

. DÍEGO ARAÜ.JO DE MEDEIROS BRITO 33^33%
i

1  I20.U00
1

j  .120.000,00 1

S  V ' ''\ '' " ' ■ " ' ..i.-C..'-

1'Juina i lio 4

Campus & Briio S-S Lida.
('outnitv) ritviul
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CLÁliSUíA QliíNTA. - D.-\.S QUOT/VS -- As '.jiiylas sílu indivisív eis c iiao pijderào ser cedidas ou
ininsleridiis a lorceifos som o euisseniimcnlo do outro sócio, ao iiiiai ílca as.semirado. eni igualdade de
condições e preço, o direito de preiercncla para a sua aquisiçài» se posias à vepda. Ibrmaii/.antio, se
reali/adaa eessílo delas, a alleraçào eontralual periinente.

CLÁUSULA SEXTA - DA UESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS - A re.spori.sahilidadc de eada
sõeio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem soiidurianiente pela integrali/açiio do
eapiuil social.

CI..Al'.SUL.'\ SÉTíMA - D.A AIíMINKSTJtAÇÃO — A admi.'ii.stf;íeão da .soeiedailc caberá aos sócio.s
!RA.N CA.MPOS DE LIMA. YLRY DiNIZ CAMPOS e DIEÕo .AUALUO DE MEDEÍRO.s.
líRlTO. assinando em conjunto e-ou isviladainente, com o.s jioderes e atribuivCe.s de representar a
enipre.sa ati\a e passivanieitte. judiciai e e.vlraiudiciaiincnic. em todos os alas pertinentes aos objetivos
da s\iciedude. aniori/udü o uso e.xelusivu do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
esirattlws ao interesse social i)U a.ssu!nir obrigações scja em iie.or de qualquer do.s quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou ttlienar bens imó\ eis de propriedade da empre.sa,

CLÁUSULA Oíf.AV.A - DU RESULTADO FÍN.A.NCEIRO - Ao '.êrniiiu) de eada e.xereieio .social,
em .si de dezemlnro, serão prestadas comas iustillcada.s da administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço pairimoniai c do balanço de rcsiiliado econômico, cabendo nos sócio-,, nit
proporção de suas quotas, os Uicro.-, ou fierdas apurtsdos.

Purágraiu liiiieo - {.).s sócios poderão optar pela disiribuiçào de lucros iniermeiliârius uo decorrer dfi
e.xereieio social. ba.seadü ern balancete de vertlicaçilo.

C"L.Al'HliL.A .NONA - D.AS DELÍBER-AÇÕES -- Nos quaUo meses seguintes ao término do
c.scrcicio social, os .soci-.is deliberarão sobre as contas e demais assuntos cie iiueiesse dti emptes,i.

«

Piuágvafij Único - .As dc-libeiaçues serão eon.signadius em instrumento próprio que euiilerá assiiialui ;i
^ Je todos os sócios. Ji.spen.sando as.sim a convocação de as.scínbleia e leimião.

CLÁUSULA DÉCIMA - DE MUAIS - A svteiedade poderá a qualquer tempo, abrir ou iéehar nlial
au outra dependência, mediante alteração coniiatuui as.sinada por todo.s v>.> sóeii*s.

CL-ÁUSULA DÉCI.MA PRIMEIRA - DA RETIR^VDA DE PRÓ-LABORE - Os socios poderão,
de comum acordo lixai uma retirada mensal, a titulo do "pró-Iaborc". para os admini-siradores.
olisen-ad.is a.s dispt>sieòes regnlameniares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA .SSsCUNDa - DA CAUSA MORTLS hdecciidr» ou mlerdittido qualquer
sõcio. a sociedade eoniinuan» sims atividades com ̂ >s Iterdeiros. sucessores e o incapaz. Não sendo
possível ou iiie.vistindo interesse destes ou do sócio temaneseeiUe. t) valor de .seus liaveres >era apurado
e Üquidadi- com base na situação patrimonial da sociedade, a data da re.sotuçào. verillcuda em balanço
espec i ahnente 1 e\ a nt iidii.

fãeum 2 üe 4

Campos (& Brito .S-S l.tda.
tVuitralti .Social
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Parâfirafu l.Tikv» -- O mosnío pruLcilimcmo scni adoindo cni oui/os casoí; om íjiiL' a sctciedadc sc
rc.a>!\ :i eni rciavâo :ki wu sócit-.

CLAl SIíLA I>ÉC1MA TERC:£ÍRa - DA RETfR.\l)A DR SÓCIO — Caso liin sDuii» ivsolva ceder
oii irunslerir suas quotas e retirur-sc da sociedade, dewrá norüiear Indiv iduaJtiicfile ao oíUro sócio cofv
aniecedênciu mínima de 30 (trinia) dias.

CL.-\L!.SlJL,-\ DÉCIMA QC.ARTA- D.A EXCl.l.S.ÃO DE SÓtdíJ - Nos lermus cio aniéo 1.0.S5 di»
C(.)diçio Civil (Lei II. I0.d06''20f)2). que deverá .ser inlegraímeiUe obserMido. o sócio inte pu.scr cm risco
a í-ojninuidade da sociedade, em vi/iode de.Otiv de ificgável gravidade. }?oo(erá ser defa e>.c(uíc(o por
jusia causa, furavés dos votos da maioria absoluta do CiapItal Social.

Pu.nijíruro Primeiro ~ Paru eleito do disposto aesiu ciáu.sula, são dessa nauire/a e. purianin.
consideradu-s justa cau.sa. a prática, entre outras simiiare.s. dos seeiiiiiles atos:

a) di-vuluaçüo ou recelavfu). a ■. o acorrentes ou a terceiras, de segredos ou estraicgias empre.sariius da
sctciednde. ainda ipie eles nào laçam, direta ou iitdireiunienle, eleliva iiiiliitavão de tais Informavões
privilegiadas;

b) rorneciinentú. a lerceiios. sem real nece.ssidude, a bem do emprcendimcnio, de inlbrmaç.ão sobre a
situação eeontmiico rinaneeira da scicíedadc ou sobre cjualcjuer outro cpie iiào foi oljjeio de divulgação,
pela sociedade;

cj o eslabeiecimenio inüis iJua. v'ii como .soeio de .sociedade empivr.aiia. em a[i\idude idêniica ou
similar ao objeto social desta, ainda que a atividade .seja eon.siderada irregular ou de lato;

d) imposição ao .sviciv>, de qualquer resiriçãii crediiicia que impeça ou diiictille a ohieiição de erediio.
pela .sociedade.

i^arágrafü .Segundt» - .A CÀCiusão se dará através de reunião especialmente convocada, deve
socio Uiinar ciência de sua esciusào aniecipadamenie. par.i que possa, no prazo de trinta dias a

devendo o
.  _ contar

da ciência, ofertar aita defesr

^ CLAl.SUI.A DÉCIMA A - DO CüNSEl.HO RISCAI. - \ s.-ciedade não possui eonsellto
llscal. mas. havendo necessidade, será constituído, nos temii>s di)s .Aniços i.OOtí a l (170 du l.ci
l0.4()6/()2.

CL.ÁI:SI:LA DÉCÍ.MA sexta - da DF.CLaIUÇ.ÃO DK DE.SIMPEDI.MEXT0 - 0.s sócios
tidminisirtidorcs declaram que não e.siào iinpedido.s de e.wrcer a atividade relativa aos objetivos da
sociedade, .seja por lei c.sfx;ctal. ou em vinude de condenação criminai, ou por .se encontrarem .sob o .
eiéitos dela. ou ã pena que vede. ainda tpie temporariainoiue. o acesso u cargo.s públieo.s. ou |X'r crime
raliineitlai". de prevaricação, peita ou .suborno, concussão. peculaio. ou cviiitra a economia popular,
contra o si.sicma ünaneeiro nacional, eoiilra noiina.s de defesa da eoiicorrêacia. coiani as relações de
consiiniu, fé pública, ou ti pn.>pi iedade.

Pátliiiii J de
Catnpus & Brito S S Lula.

•  (. viiiiniiti Stvíii!
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AQUISIÇÕES DE BENS PARA ATIVO IMOBILIZA^
As aquisições de bens/equipíuíicntos que irão compor o ativo imobilizado da empresa só seíw
realizadas na Forma de aquisiçilo em nome do CNPJ da empresa, nflo compondo o ativo imobilizado,
muito menos o capital social da empresa, os casos de aquisições ou propriedade de bens/equipamentos
em nome do CPF dos sócios participantes da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarca de Caicó/RN, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contraio.

E por assim estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento de Contrato Social,
em 03 (três) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas abai.xo assinadas, e será levada à
registro no Cartório do Serviço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos lermos dos artigos 998 e
1.150, da Lei Federal n" 10.406/02.

Caicó/RN, 31 de agosto de 2016.

MRAN CAMPOS DE LIMA
CPF 098.428.704-30

S^clo-Administrador

\  ' • Av
DIÉGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO
CPF n" 050.349.564-62
Sócio-,Administrador

Testemunhas:

A' j
•) ■• .'' i f-.- i , .- r-- 1

timar uomzei cosia

CPF n° 523.810.564-91

Emanuel de Medeiros Azevedo •
CPF N" 053.906.164-64CPFN»053.906.164.C4

(jj'
YURA' Dliyiz CAMP/ÒS
CPFI043.576..594-93 "
Sócio-Administrador

UIllKI
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íiusirrasimij Senhora Oficíaia do Qanórío do Serviço d® Registro de Títulos e
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Caicó, Estado do Rio Grande do
Norte:

CAK/IPOS & BRITO SOCIEDADE SIR/iPLES Li^AfTADA

com sede nesta cidade de Caicó (RN), na Rua Joaquim Gregório, n° 692, Bairro

Penedo - CEP.: 59300-000, em fese de cojnstituiçâo nesse Cartório do Serviço

Registra!, vem, através de tcdcs os sócios quo o corr.pôc: IRAN CA^tUPCS DE

LI^A, brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM/RN n® 1755, portador da C.l

RG n® 288.327-SSP/PB e inscrito no CPF/MF sob o n® 098.428.704-30,

domiciliado e residente nesta cidade de Caicó (RN), na Rua Joaquim Gregório. n"

110, Centro - 59300-000; YURY DIWIZ CAMPOS, brasileiro, casado médico,

inscrito no CRM/RN n® 5957, portador da C.l. RG n® 2.650.136-SSP/PB e inscrito

no CPF/MF sob o n® 043.576.594-93, domiciliado e residente na cidade do Natal.

Capital deste Estado do Rio Grande do Norte, na Rua Sebastião Barreto, n" 29.

Bairro Neôpolis - 69080-480; e, DIEGO ARAÚJO DE &^EOEIROS BRITO

brasileiro, solteiro, maior, médico, inscrito ncj CRM/RN n° 6023, portador da C.l
RG n° 2.074.317-SSP/RN e inscrito no CPF/MF sob o n® 050.349.564-62,

úuitiiciitdCío é r&StCíèiite i iã Oiuáud uu Naidi, Oupiiai deste Esieciu tiu Riu Gtéiide uu

Norte, na Rua Antônio Elias França Neto, n" 1654, apartamento 601, Bairro Lagoa

Nova - 59064-170, também qualificados no instrumento a registrar, requerer se

digne a V. 8.®, atendendo ao disposto no art. 5 ®. da Lei Federal n.° 9.841, de

05/10/1999, registrar o anexo Contrato Social, para fazer constar que a requerente

adquire a condição de: MICRO EMPRESA - ME.

rt<ar»l'>rororr< oiorto ror»! lorontog QLíS 2 CSES02

jurídica, objeto deste registro não excederá o limite da. receita bruta anuaj ̂xa.do no
I d f



•• Fl n'

Kubnca /

U'

inciso I do art. 2.°, e que também não se enquadra nas hipóteses de exclusão

previstas no art. 3° da lei retro mencionada.

Termos em que
pede deferimento.

Calcó (RN), 31 de agosto de 2016..

iran Campos d® Uma

Dinis'Camp0jB
1

o Aiadío de padeiros Brito
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFiCiO DE NOTAS E SERVIÇO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS. TlTULOS E DOCUMENTOS

E CML DE PESSOAS JURÍDICAS
CÔHa Banoa de fíSedeiros

Taoaüã e Ofiaata

Praça Or. José Augusto, n' 270 - Centro
FONE; (Qf-^84) 3421 1192

Caicó (RN)

CÉLIA BARROS DE MEDEIROS. Tabeíiâ e
Oficiala do Cartório do 1° Ofício de Notas e

Serviço de Registro de Imóveis. Títulos e
^  Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas deste

município e Comarca de Caicó, Estado do Rio
Grande do Norte, na forma da lei, etc.

cgRTiPAo

CERTIFICO e dou fé, que a cópia em anexa é reprodução

autêntica do registro n° 1.517, no livro A-70, do Serviço de Registro Civil de Pessoas

Jundicas, fis. 138 a 143, datado de 13.09.2016, do Contrato Social da CARíiPOS â

BRITO SOCIEDADE SIMPLES Lffi^lTADA - ME, com sede nesta cidade de Caicó

(RN), na Rua Joaquim Gregório, n° 692, Bairro Penedo - CEP.: 59300-000

extraída nos termos do artigo 19. § 1", da Lei Federal n° 6.015/73 e artigo 41. da Lei

Federai n° 8.935/94 e está conforme o originai que se actia arquiyado neste Cartono.

^  {GUIAS/f^OJ Ar 70<m02622937 e FRMP AT 0000001074220)./?/
Caicó (RN). i5 de setembro de 2016. ■

A Oficiais

r^ÀllQ Rarrr*« Ho MoHoirQc

Art. 128 do Código da Uormas. | o
liiiiol iimGntO!» — B8 7?7 í?. â S 'w» ® 2
PDJ - as 58.53. ^ " i rf
?RMP - R$ 7,61.

FCRCPN - RS 22,24.

Total - RS 310,80.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETÁRIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

22/9/2017
DATASUS

CNES - CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

PROTOCOLO DE GERAÇÃO DE NÚMERO CNES

Dados Preenchidos

Número CNES 9328793

Estabelecimento: CUNICA SANTANA

Nome Empresarial: CAMPOS BRITO SS LTDA - ME

Município: 240200

CNPJ: 26167737000197

Situação: INDIVIDUAL

ATENÇÃO:
o número gerado somente estará vigorando, quando a referida FCE5 - Rcha de
Cadastramento de Estabelecimento de Saúde, tiver sido recebida pelo DATASUS.
Em caso da mesma não ser recebida em até 30 dias, o número estará expirado.

Obs.: As informações lançadas na FCES, deverão ser as mesmas Informadas neste
cadastro.



4,^

K
//■

CAMPOS «Sc BRITO S/S LTDA. ME

CNPJ N" 26.167.737/0Ü01-V7

Instrumento de Alteração Contratual n" 01

IRAN CAMPOS DE LIMA, brasileiro, natural de Catolé do Rocha/PB, casado eni comunhão
parcial de bens, nascido em 27/06/1956, Médico, registrado no CRM/RN sob o n". 1755, portador
do CPF n" 098.428.704-30, RG n" 288.327-SSP/PB. CNH n" 01631053509.DETRAN/PB,
residente e domiciliado na Rua Joaquim Gregório, 110, Centro, Caicó/RN, CEP: 59.300-000;

YURY DINIZ CAMPOS, bra.sileiro, natural de Catolé do Rocha/PB, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 20/03/1984. Médico. Registrado no CRM/RN sob o n°
5957, portador do CPF n" 043.576.594-93, RG n" 2.650.136-SSP/PB, CNH N" 02384707706-
DETRAN/PB, residente e domiciliado na Rua Sebastião Barreto, 29, Neópolis. Natal/RN. CEP:
59.080-480;

DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO, brasileiro, natural de Natal-RN, solteiro, nascido
em 01/03/1984, Médico, registrado no CRM/RN sob o n® 6023, portador do CPF n® 050.349.564-
62. RG n® 2.074.317-SSP/RN, CNH N® 02427107109-DETRAN/DF, residente e domiciliado na
Rua Antônio Elias França Neto, 1654 - Apartamento 601, Lagoa Nova - Natal - RN, CEP: 59064-
170;

Únicos sócios da empresa Campos & Brito S/S LTDA - ME, com sede na Rua Joaquim Gregório.
692. Penedo, Caicó/RN, CEP: 59300-000, registrada no Cartório do Primeiro Oticio de Notas e
Serviço dc Registro dc InuWeis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jiuidicas, registro n°
1.517. no livro A-70. do Serviço dc Registro Civil dc Pessoas .liintlica.s. fls. 138 a 14.3. datado de
1.3/09/2016, inscrita no CNPJ sob o n" 26.167.7.37/0001-97, rc.solvem, assim, através do presente
instrumento, alterar o Contraio social, o que fazem em conformidade às cláusulas c condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL - O Capital Social da
empresa que é de R$ 360.000,00 (Irezenlos e sessenta mil reais), dividido em 360.000 (trezentos e
sessenta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente inlcgralizadas em moeda corrente
do pais, llca a partir deste ato elevado para a importância de RS 1.360.000,00 (um milhão, trc/.cntus
e sessenta mil reais), dividido em 1.360.000 (um milhão trezentas e sessenta mil) quotas de RS 1,00
(um real) cada uma. A parcela referente ao aumento do capital no valor de RS 1.000.000,t)0 tum
milliâo dc reais), fica inlegralizada neste ato, em moeda corrente do País.

PâfclnH-l 4ç-l_
Campos & Brito S'.S Lida. Mb'

instrumento de Alteração Coniraiuai n" 01
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Parágrafo Primeiro: O aumento cio Capital Social integralizado neste ato sè^irá para aquisição
do Aparelho de Tomogratia e acessórios pertinentes que serão incorporados ao ativo imobili/ado
da sociedade.

Parágrafo Segundo: Os sócios reaímuam nesta oportunidade que a presente sociedade,
constituída em 13/09/2016, tem a finalidade específica e restrita às atividades de Raio X,
Mamografia e Tomografia, sendo o capital integralizado neste ato c anteriormente utilizado na
aquisição dos respectivos equipamentos, não sendo extensivo aos demais patrimônios, bens e
direito da Clinica Sant'Ana, posto que os mesmos não pertencem à citada sociedade, sendo de
propriedade exclusiva do proprietário do imóvel nele instalados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL E SUA DISTRIBUIÇÃO - O capital
social de RS 1.360.000,00 (um milhão trezentos e sessenta mil reais), dividido em I.360.U00
(um milhão trezentas e sessenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um rcul) cada quota,
integralizadas neste ato, em moeda corrente do País, ficando distribuído entre os sócios da seguinte
forma e proporção:

IRAN CAMPOS DE LIMA 42% 570.000 570.000,00 ;

YURY DINIZ CAMPOS 27% 370.000 370.000,00 ;

DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO 31% 420.000 420.000,00'
i

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS QUOTAS - As quoia.s são indivisíveis e não poderão .ser
cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, ao qiuil fica assegurado,
em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas .i venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPON.SABILIDADE DOS SÓCIOS - A responsabilidade de
cada sócio é restrita ao valor de sua.s quotas, mas todos respondem solidariamente pela
inlcgralização do capital social.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO - A administração da sociedade caberá aos
sócios IRAN CAMPOS DE LIMA, YURY DINIZ CAMPOS, DIEGO ARAÚJO DE
MEDEIROS BRITO, assinando em conjunto e/ou isoladamente, com os poderes e atribuições de
representar a empresa ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmenie. em todos os ato.s
pertinentes aos objetivos da sociedade, autorizado u uso exclu.sivo do nome empresarial, vedado,
no entanto, em atividades cstranltas ao interesse social ou assumir obrigações seja cm favor dc
qiialqiier dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou aliontir bens imóveis de propriedade da
empresa.

P'tBÍna2dü3
Campos & Brito S/S Lida. Mb'

Instrumento de Alteração Cotbraiual n" itl
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CLÁUSULA SEXTA - DAS RATIFICAÇÕES - As demais cláusulas e condições estabelecidas
no contrato social, nào alcançadas pelo presente instrumento, permanecem inalteradas. ^

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarca de Caiçó/RN, para o Cttercictò
e o cumprimento dos direitos c obrigações resultantes deste contrato. —ríüijrtca

O'

E por assim estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento de alteração
contratual, em 03 (três) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas abai.KO assinadas, e
será levado à registro no Cartório do Ser\'iço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos dos
artigos 998 e 1.150, da Lei Federal n" 10.406/02.

ÍRAN CAMPOS DE LIMA

^ CPFn" 098.428.704-30
Sócio-.Administrador

YÜRY DtNte CAMPOS
CPF11" 043.576.594-93
Sócio-Administrador

Caicü/RN, 18 de abril de 2019.

...M ■ ipdUM y,u
E medeIRõs brito

CPF 11^50.349.51^62
.Sócio-Administrador

Testemunhas:
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CPF n° 523.810.564-91
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Ilustríssima Senhora Oficial do Cartório de Serviço de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas deste município e Comarca de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte:

r  t'-! Tr'

l"\ ihiiin fij

CAMPOS & BRITO SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA •
ME, inscrita n CNPJ n" 26.167.737/0001-97, com sede nesta cidade de Caíc6/RN, na
Rua Joaquim Gregório, n° 692, Bairro Penedo, CEP.: 59300-000, com contrato social
registrado sob o n® de ordem 1.517, às fls. 138 a 143, no livro A-70, aos 13/09/2016,
nesse Serviço Registrai, vem, através dos sócios que a compõe: IRAN CAMPOS DE
LIMA, brasileiro, casado, médico. Inscrito no CRM/RN n® 1755, portador da C.l. RG n°
288.327-SSP/PB e inscrito no CPF/MF sob o n° 098.428.704-30, domiciliado e
residente nesta cidade de Caicó/RN, na Rua Joaquim Gregório, n° 110, Centro, CEP.:
59300-000; YURY DINIZ CAMPOS, brasileiro, casado médico, inscrito no CRM/RN n®
5957, portador da C.l. RG n® 2.650.136-SSP/PB e inscrito no CPF/MF sob o n®
043.576.594-93, domiciliado e residente na cidade do Natal, Capital deste Estado do
Rio Grande do Norte, na Rua Sebastião Barreto, n" 29, Bairro Neópolis, CEP,: 59080-
480; e, DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO, brasileiro, solteiro, maior, médico,
inscrito no CRM/RN n® 6023, portador da C.l. RG n® 2.074.317-SSP/RN e inscrito no
CPF/MF sob o n® 050.349.564-62, domiciliado e residente na cidade do Natal, Capital
deste Estado do Rio Grande do Norte, na Rua Antônio Elias França Neto, n" 1654,
Apartamento 601, Bairro Lagoa Nova, CEP.: 59064-170, também qualificados no
instrumento a registrar, requerer se digne a V.S.®. registrar a anexa ALTERAÇÃO DO
CONTRATO SOCIAL - ALTERAÇÃO CONTATUAL N® 01, que diz respeito a
alteração no capital social.

aüvorj>iJ.N3i.nv 3ü
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Iran Campos d

Termos em que
pede deferimento.

Ó/RN, 30 de mai de 2019. I
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFiCIO DE NOTAS E SERVIÇO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS

ECIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS
CÓ//0 Barros do Modoiros

Tabeliã e Oficlala

Praça Dr. Josõ Augusto, n* 270 - Centro
Caicâ/RN - CEP.: 59300-000

D<-+84;3421.1192

CÉLIA BARROS DE MEDEIROS, Tabeliã e
Oficlala do Caitório do 1** Ofício de Notas e
Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas deste
município e Comarca de Calcò, Estado do Rio
Grande do Norte, na forma da lei, etc.

CERTIFICO e dou fé, a cópia em anexa, constituída de

05 folhas, por mim rubricadas com a rubrica de que faço uso é a reprodução

autêntica da ALTERAÇÃO CONTATUAL N® 01 da CAMPOS & BRITO SOCIEDADE

SIMPLES LIMITADA - ME. Inscrita no CNPJ n' 26.167.737/0001-97, com sede nesta

cidade de Caicó/RN, na Rua Joaquim Gregórío, n® 692, Bairro Penedo, CEP.: 59300-

000, devidamente registrado sob o n® 1.892, às fls. 280 a 285, no livro n® A-82. do

Serviço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, aos 14 de junho de 2019, extraída nos

termos do artigo 19, § 1.®, da Lei Federàl n.® 6.015, de 31.12.1973 e artigo 41, da Lei

Federal n.® 6.935, de 18.11.1994 e está conforme o original que se acha arquiyado

neste Cartório. {GUIAS/FDJ N" 7000003520628 e FRMP N" 0000001640100),jf^
Calcó/RN, 14 de junho de 2019.

AJ^^Ia

Célia

Comgadoxia da Juatiça
Axt. 108 do Código de Normas.
Emolonentos — R$ 124,54.
EDJ

FRMP

ECRCPN

ISS

EWAF

- RÇ
- R$

- R8
- R$

- R9

34,00.
3,45.

12,76.

6,38.
0,82.

Total - 184,95.

de Medeiros
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA-RN

Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica
Inscrito sob CRM n*>

0001499-RN

Razão Social

CAMPOS & BRITO S/S LIDA - ME

CNPJ

26.167.737/0001-97

Inscrição

13/06/2017

Validade

13/06/2023

Nome Fantasia

CLÍNICA SANTANA

Endereço

RUA JOAQUIM GREGORIG, 692 - PENEDO

Município

CAICó - RN

CEP

59300000

Diretor Técnico

0006023-RN DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO

Classificação

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em
cumprimento à Lei n° 6.839, de 30/10/1980, e às Resoluções CFM n° 997, de 23/05/1980, e 1.980, de 11/07/2011 . Ressalvada a
ocorrência de alteração nos dados acima, este certificado é válido até 13/06/2023. Este certificado deverá ser afixado em local
visivel ao público e acessível à fiscalização.

MARIA CRISTINA MONTE PEREIRA DE MACEDO
1° SECRETARIO Natal, 20 de maio de 2022 í," I
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Município de Caicó

Secretaria Municipal de Tributação e Finanças

Coordenadoria de Tributação

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS.

Número 042.884

Ressalvado o direito do Município de Caicó cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo abaixo identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que, até a presente data, NÃO CONSTAM pendências em seu nome, relativas
a créditos tributários administrados pela Secretaria Municipal de Tributação e
Finanças de Caicó.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo referente a
débitos de natureza fiscal em aberto.

^ Contribuinte: CAMPOS E BRITO S/S LTDA EPP
C.N.P.J.: 26.167.737/0001-97

Inscrição Mercantil: 007.447-0

Válida até o dia 19/12/2022.

Emitida no dia 20/10/2022

Código de Validação: HDJL01846

Qualquer rasura ou emenda invalidará este docvimento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na
Internet, no endereço http; / /www. caico. rn. gov. br



- ■ Cj,/

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CAMPOS & BRITO S/S LTDA

CNPJ: 26.167.737/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:08:21 do dia 20/10/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/04/2023.

Código de controle da certidão: D401.8A41.DF27.B17D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE Jíl_
Secretaria de Estado da Tributação Ju
Procuradoria Geral do Estado —

/

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 7586911
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte; CAMPOS & BRITO S/S LTDA-ME CLINICA SANTANA

CNPJ: 26.167.737/0001-97

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente á situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Gerai do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://uvt2.set.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta.

Certidão emitida com base no Decreto Estadual n** 30.416, de 15/03/2021.

Emitida em 20/10/2022 às 15:10:01 <Horário de Natal/RN>.

Endereço iP: 177.37.163.162.

Validade até 16/02/2023.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAtWA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.167.737/0001-97
Razão Sócia I?:ampos e brito s s lida

Endereço: rua joaquim grecorio 692 / penedo / caico / rn / 59300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:30/09/2022 a 29/10/2022

Certificação Número: 2022093003153190368840

Informação obtida em 20/10/2022 15:13:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Página 1 de 1

/ínn-JíiX
" I

-

PODER JUDICIÁRIO . ''V
JUSTIÇA DO TRABALHO ■ C

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CAMPOS & BRITO S/S LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 26.167.737/0001-97

Certidão n°: 35606394/2022

Expedição: 20/10/2022, às 15:12:55

Validade: 18/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CAMPOS & BRITO S/S LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

^  inscrito (a) no CNPJ sob o n" 26.167.737/0001-97, NÃO consta como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

^  necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugescóes: cncItStst. :)ús.br



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE

Certidão de Responsabilidade Técnica para Serviço

^  Certificamos que o(a) médico(a) Dr.(a) DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO,
inscrito(a) no CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE sob o n°. 6023, é o(a) Responsável Técnico pelo Serviço de
Consultas Médicas da empresa CAMPOS & BRITO S/S LTDA - ME, CNPJ
26.167.737/0001-97, CRM 1499, inscrita neste Conselho Regional de Medicina desde
13/06/2017.

Ressalvadas as alterações nos dados cadastrais da empresa, esta declaração é
válida até 13/06/2023.

Chave de validação a2b6cf3150fe9a504a715b8ac6ad8461 eb3eeba7

Emitida eletronicamente via internet em 20/10/2022

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-RN: http://wvyw.cremern.Qrg.br/
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RIO GRANDE DO NORTE
COVCRIIO DO eSTADO

SCCfiCTAmAOC estado
QA SAODE POSUCA - SESAP

ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA

NS 1726/2021

A Subcoordenadoria de Vigilância Sanitária - SUVISA, de acordo com a legislação vigente tendo em vista a

regularização funcional da empresa CAMPOS & BRITO S/S LIDA • ME (CLÍNICA SANTANA)roc. ns 04110015.0026S6/2021-
81, com sede na Rua/Av.: RUA JOAQUIM GREGORIO, NS 692 • PENEpOo munidpio de CAICÓ/RN, tendo a(s) atividade(s) CNAE

86.40-2-07 - CLÍNICA MÉDICA, ULTRASSONOGRAFIA E RADIODIAGNÓSTBbltShesponsabiiidade técnica de DIEGO ARAÚJO
DE MEDEIROS BRITO, CR M , N^ 692omo representante(s) legal (Is) IRAN CAMPOS DE LIMAoncede Alvará de Licença Sanitária
para o período de 16/11/2021À16/11/2022.

NATAL/RN, 16 DE NOVEMBRO DE 2021

Esta LICENÇA é válida pelo prazo déL ANO,devendo sua renovação ser requerida 120(cento e vinte) dias antes da
data do vencimento.

SSS ̂joocumer
às 21:38,

Documen
nibmm "—' | às 21:38,

to assinado eletronicamente por DIVIANE ALVES DA SILVA, Subcoordenadora de Vigilância Sanitária, em 16/11/2021,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4s do Decreto nS 27.685. de 30 de ianeiro de 2018

OtCtfOAK* *

m
k A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitehttDs://sei.rn.gov.br/sei/controlador externo.oho?

I acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0. informando o código verificador 12013870 e o código CRCAE7CE9BF.
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JUNTA COMERCIAL 00 RIO GRANDE DO NORTE

Avenida Duque de Caxias, 214 - Bairro Ribeira, Natai/RN, CEP 59012-200
Telefone: e Fax: {S)fax_unldade@ - http://www.lucern.rn.goy.br

•» -

r-.ubncrj

DECLARAÇÃO

Processo ns 04110029.007946/2022-42

Interessado: CAMPOS E BRITO S/S LTDA (CLINICA SANTANA)

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESAP

Cooidenadoria de Vigilância em Saúde - CVS

Subcoordenadoria de Vigilância Sanitária - SUVISA

SWISA/RN

PROTOCOLO EE PAU DOS FERROS

() PRIMEIRA SOLICITAÇÃO / (X) RENOVAÇÃO / ( ) ARQUITETURA

PROCESSO: 04110029.007946/2022-42 DATA: 10/10/2022

FIRMA/FANTASIA; CAMPOS E BRITO S/S LTDA (CLINICA SANTANA)

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM GREGÓRIO, 692, PENEDO - CAICÓ/RN

ASSUNTO: ALVARÁ SANITÁRIO SETOR; SERVIÇOS DE SAÚDE URSAP: IV

E-MAIL; cllnlcasantanaceb@gmail.com

TELEFONE: (084) 3421- 2400

Só poderão ser entregues documentos sem o protocolo manual para: o proprietário da empresa, sócio ou procurador.

Dúvidas a respeito da tramitação do seu processo, favor enviar e-mail para: protocolovisarn@gmail.com ou eejiicern@gmail.com
-32322574

osilAotu/a
dotidAica

Documento assinado eletronicamente por ISNARIA CARINE COSTA FREIREÍ Auxiliar de Processamento, em 10/10/2022, às 09:23,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art'

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1

https://sel.m.gov.br/sel/controlador.php?acao=documentojmprimlr_web&acao_origem=arvore_visuali2ar&ld_documento=18640452&lnfra_slste... 1/2



10/10/2022 09:53 SEI/SEARH • 16766336 - Declaração

acao=documento conferir&ld orgao acesso externo=0. informando o código verificador 16766336 e o código CRC B8SDDAC6.

Referência; Processo ns 04110029.007946/2022-42 SEI n« 16766336

,'7'

https://sei.m.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documenlojmprimir_web&acao_origem='arvore_visualizar&id_documenlo=18640452&lnfra_siste... 2/2



município de caicó

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORXA DE TRXBOTAÇ&O

Av. Coxonol Mortlniano, n. 1025, contxo, Caloó - RN
C.N.P.J.: 08.096.570/0001-39

ALVARÁ

DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

r
Inacriçdo Kuniexpal

:  ■)".
CMPJ/CPF Titulo da Llcança

H  [. H d V A c " f>

Hoao do Contribuinte ou RasAo Sooiai
v-'í - f rcA

Loealicaçflo Coaplata
-'■..üüi ai-tc.oh;;;, c-j, i'LNS:.d, caícô/hn

Atividado ou Roao do Nogóoio Principal
-■ ■ < :}' - 'Hsviros :e j' xn c fjK i.hacu! se.*í u3o ut mama do iohizahte, exceto

Outros Atividades

-  . 10-; - 5£Av;-js ?E Tc:-'yj;7.t

ooi - :.EFv::os :e diaw.íí-tto roR ;mackJ'; com vso de radiacao iohuahte, exceto
■  \f'. y 1A

Q
Inicio da Atividade

i)'J/Z016

-rir rfj'. c."íAi-

Dato do Cadastro

H/IO/H

— ConceaaSo do FUnoionosanto

iO/2016 ]
• Oboorvaçòoo •

Dota da Caiaaao ~

-1 -■•-•VI f!'-r 1/2'.:■■ Ac f h: ;.'r

Código de ValidaçAo ——

OK6P00447

BSTA LICENÇA DEVERÁ 3ER EXPOSTA EM l/XIAL VISÍVEL E É VÁLIDA ATÉ 31/01/2024
VA£JZ}r ESTE AXiVAAA NO STT£: mnf.oaiCO.m.^oy.bjc
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" 01-2023/1'* BEC

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO - OCS

Clinica SanfAna
Medicina Diagnostica

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

Ao Sr. CD do 1° Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa Campos & Brito SS Ltda inscrita no CNPJ sob o n° (26.167.737/0001-
97 sediada na Rua Joaquim Gregório. 692. Penedo. CEP 59300-000. Caicó/RN. Telefone 84
3421-2400, na condição de Organização Civil de Saúde inscrita no CRM-RN sob o n° 1499, vem
requerer seu credenciamento para prestar serviços aos usuários do FuSEx, SAMMED, PASS e Ex-
Cmb, nas especialidades de Medicina Diagnostica.

Disponibilizamos os seguintes meios para prestar quaisquer esclarecimentos relativos
esta proposta, bem como para agendamento da vistoria técnica: telefone (84) 3421-2400/84 99914-
3305. Para efeito do ora requerido, seguem anexos os documentos especificados no Edital de
Credenciamento n° 01/2023, com o qual esta empresa (ou Associação, Instituição, etc.) declara estar
de pleno acordo em todas as suas cláusulas e condições.

Designado para representar legalmente e a intervir pelo(a) Campos & Brito SS
LTDA, o Sr(a) Diego Araújo de Medeiros Brito RG 2074317-SSP/RN, constando também em
anexo a credencial que o autoriza a participar deste procedimento administrativo.

Caicó/RN, 28 de fevereiro de 2023.

Dyego Arauio dcJMedeiros Brito
RG 20743d7-SSP/RN



Clinica SanCAna
Medicina Dia^óstica
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" Ol-lOia/l" BEC

FICHA CADASTRO - OCS

Razão Social;

Nome fantasia:

Especialidade principal:

Diretor:

CNPJ:

Endereço sede:

Telefone geral:

E-mail geral:

Domicilio bancário para
pagamento:

Setor

Direção

Setor de contratos

^ Setor de faturamento

Emissão de Notas Fiscais

FICHA CADASTRO

Campos & Brito SS Ltda

Clínica Santana

Medicina Diagnostica

Diego Araújo de Medeiros Brito

26.167.737/000197

Rua Joaquim Gregório. 692. Penedo. CEP 59300-000, Caicó/RN

(84) 3421-2400

clinicasantanaceb@gmail.com

Agência: 2207
Conta: 108766

Responsável

Maria Ilani

Fernandes Silva

Maria llani

Fernandes Silva

Contatos

Telefone FAX e-mail

(84) 99850-2460 (xx) XXXXXX clinicasantanaceb
@gmail.com

(84) 99850-2460 (xx) XXXXXX clinicasantanaceb
@gmail.com

(84)99850-2460 (xx) XXXXXX clinicasantanaceb
@gmail.com

(84)99850-2460 (xx) XXXXXX clinicasantanaceb
@gmail.com

Locais de atendimento aos usuários

Maria llani

Fernandes Silva

Maria llani

Fernandes Silva

Serviços

1) Tomografías (TC)

2) Mamografias (MMG)

3) Radiografias (RX)

Local

Rua Joaquim Gregório. 692. Penedo

CEP 59300-000. Caic6/RN

Horário de atendimento

8:00 às 15h30

Caicóp.N, 28 de fevereiro de 2023.

feego Araúlpye Medeiros Brito
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" 01 -2021/1" BEC

ANEXO xril - DECLARAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR

Clínica SanCAna
Medicina Dia^óstka

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR

Campos & Brito SS Ltda inscrita no CNPJ sob o n° (26.167.737/0001-97 sediada na Raa

^ Joaquim Gre£orío.692.Penedo .CEP 593Q0-000.Caic6 RN. declara, sob as penas da Lei, para os

fins requeridos no inciso XXXIII, do Artigo 1° da Constituição Federal, consoante o que se

estabeleceu no Artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de

empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em

qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Caicó/RN, 20 de outubro de 2022

Diego Arauio de Medeiros Brito

RG 2074317-SSP/RN



Clínica SanfAna
Medicina Dií^óstica

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01-2023/1° BEC

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR NO QUADRO FUNCIONAL

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR NO QUADRO FUNCIONAL

Fíubncil

Campos & Brito SS Ltda inscrita no CNPJ sob o n° 126.167.737/0001-97) sediada na Rua

Joaquim Gregório. 692. Penedo. CEP 59300-000. Caicó/RN declara, sob as penas da Lei, de que

não há em seu quadro funcional (como funcionários, proprietários ou diretores), qualquer servidor,

civil ou militar (da ativa, reconvocados ou prestadores de tarefa por tempo certo), conforme o § 1°

do art. 9®, da Lei no 14.133/21.

Caicó/RN, 28 de fevereiro de 2023.

iego Arai^ de Medeiros Brito
3  RG 2^1317-SSP/RN



EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' 01-2023/1" BEC

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

Clínica SanfAna
Medicina Dií^óstica

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

/  '

ivit-.M

Campos & Brito SS Ltda inscrita no CNPJ sob o n° (26.167.737/0001-97 sediada na Rua

Joaquim Gregório, 692. Penedo. CEP 59300-000. Caicó/RN declara, sob as penas da Lei, que ate

a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo de

credenciamento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Caicó/RN, 28 de fevereiro de 2023.

HMh} Í^orli
ego Araui^de Medeiros Brito
RG 2074317-SSP/RN
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MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO N" 001/2023

/í f^ln-

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR

is BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1- Batalh9o Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

CONTRATANTE: UNIÃO/ MINISTÉRIO DA DEFESA/EXÉRCITO BRASILEIRO/
1° Batalhão de Engenharia de Construção.

CONTRATADO: CAMPOS & BRITO S/S LTDA (OCS)

NOME FANTASIA: CLÍNICA SANTANA

OBJETO: Prestação de serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação
ionizante, exceto ressonância magnética.

NATUREZA: Ostensiva.

VIGÊNCIA: Da data da assinatura à 31 de dezembro de 2022.

VALOR ESTIMADO: R$ 280.000,00

REGIME DE EXECUÇÃO: indireta, empreitada por preço unitário.
PROCESSO N": 64039.000916/2023-18

CONTRATO Nr 001/2023: originado do Processo de Inexigibilidade 001/2023 -
SAMMED/FuSEx, vinculado ao Edital 001/2023 SAMMED/FuSEx

TERMO DE CREDENCIAMENTO 001/2023 - OCS

A União, entidade de direito público interno, por intermédio do 1° Batalhão de
Engenharia de Construção, órgão do Exército Brasileiro, com sede na cidade de
Caicó/RN à Rua Tonheca Dantas, 463, Bairro Penedo, inscrito no CNPJ/MF sob o Nr
07.524.768/0001-03, representada neste ato pelo seu Ordenador de Despesas, MAURI
SÁVIO ARAÚJO VASCONCELOS - Tenente Coronel, portador da cédula de
identidade n° 011481624-2/MD/EB, expedida pelo Serviço de Identificação do Exército
Brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 767.641.413-04, residente e domiciliado nesta
cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Organização Civil
de Saúde CAMPOS & BRITO S/S LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n°
26.167.737/0001-97, estabelecida a Rua Joaquim Gregório, n° 692, Penedo,
CEP: 59300-000, Caicó/RN, neste ato representado pelo Sr DIEGO ARAÚJO DE
MEDEIROS BRITO, portador da identidade sob o n° 2074317 SSP/RN, inscrito no
CPF sob o n° 050.349.564-62, doravante denominado CONTRATADO, têm entre si
justo e contratado, nos termos da legislação infraconstitucional constante do Edital de
Credenciamento, que integram o presente Termo de Contrato, que será regido pelas
seguintes cláusulas e condições estipuladas:

L gláú^lã:primeír^^

I.l. A finalidade deste Contrato é garantir aos militares da ativa, da reserva ou
reformados, pensionistas c seus dependentes e Servidores Civis do Exército Brasileiro
(ativos e inativos) e dependentes diretos e indiretos, nas condições especificadas neste
instrumento e no edital, por intermédio de prestação de serviços de diagnóstico por

Termo de Credenciamento n° 001/2023-1° BEC-OCS Página l de 8.



imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética.

2.1. Este instrumento está vinculado ao Edital de Credenciamento do 1°
Batalhão de Engenharia de Construção, 1° de fevereiro de 2023, do qual é parte
integrante, bem como seus anexos.

3.1. A presente contratação fundamenta-se no art. 74, caput, da Lei n°
14.133/2021 - inexigibilidade de licitação.

4.1. Os serviços e o fornecimento agregado serão remunerados, conforme a
Seção 8 "DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO" constante do edital de
credenciamento.

4.2. Para atendimentos ambulatoriais e/ou procedimentos eletivos, a
apresentação do paciente nas instalações do CONTRATADO correrá por conta do
beneficiário.

4.3. A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo
CONTRATANTE, mediante supervisão direta ou indireta no local onde realiza os
exames.

4.4. A marcação e realização de exames e quaisquer outros procedimentos
devem ser feitos de forma a atender às necessidades dos usuários do Fator de Custo,
FuSEx e PASS, privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim como as
pessoas com mais de sessenta e cinco anos de idade, as gestantes, as lactantes, os
lactentes e as crianças de até cinco anos de idade.

4.5. Os exames não cobertos pelo sistema FuSEx/SAMMED/PASS, conforme o
Anexo R do edital, não se incluem na presente contratação.

4.5.1. Caso solicitado, o CONTRATADO obriga-se a advertir o paciente
ou seu responsável de que suportará os pagamentos decorrentes do exame.

4.5.2. Descrever as regras especiais dos serviços a serem contratados.

4.6. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante do CONTRATANTE, designado em Boletim Interno do 1° Batalhão de
Engenharia de Construção. O CONTRATADO manterá um preposto, aceito por parte da ^
Administração, no local do serviço, para representá-lo.

4.7. O Serviço de Auditoria do Posto Médico da Guamição 1° Batalhão de
Engenharia de Construção possuirá o poder de vistoriar, de forma irrestrita, toda a
documentação nosológica do beneficiário, bem como a documentação contábil e fiscal
pertinente a este contrato.

5.1. Os serviços e o fornecimento agregado serão remunerados, conforme o item
8 "DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO" constante do edital de
credenciamento.

5.2. Registrem-se abaixo regras de contraprestação específicas a este tipo de
contrato:

5.2.1. Os serviços serão remunerados com base nos valores constantes na
Lista Referencial dos Exames Laboratoriais, Anexo N do Edital.
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5.2.2. No caso de exames que não constem na tabela referenciada:

5.2.3. A CONTRATANTE deverá realizar o levantamento dos valores

praticados no mercado, optando pelo orçamento de níenor preço.

5.2.4. O CONTRATANTE realizará a aferição das faturas, especialmente
quanto à adequação do custo ao preço de mercado, por meio de seu Serviço de Auditoria
Médica, conforme procedimento previsto neste contrato.

5.3. Deverá constar na nota fiscal, referente ao item 5.3.1 averbação com
referencia ao nome do paciente, nome do farmacêutico responsável e a data da
realização o ato laboratorial.

5.4. O CONTRATANTE somente indenizará as contas apresentadas, quando o
usuário tenha sido encaminhando por parte da Uat da Guamição do 1° Batalhão de
Engenharia de Construção, acompanhado da Guia de Encaminhamento, com a assinatura
do beneficiário ou de seu responsável que comprove a prestação do serviço.

5.5. Procedimentos não especificados na (s) Guia (s) de Encaminhamento e os
não cobertos não serão ressarcidos por parte do CONTRATANTE.

5.6. Os valores vigentes na data de atendimento serão os considerados para a
quitação das faturas.

5.7. O CONTRATADO se obriga a apresentar ao CONTRATANTE, entre o 1°
(primeiro) e o 8° (oitavo) dia do mês subsequente, no Setor de Lisura do Posto Médico
da Guamição de 1° Batalhão de Engenharia de Construção, a fatura, em 01 (uma) via de
igual teor, em nome do Comando do 1° Batalhão de Engenharia de Construção, Unidade
Gestora do Fundo de Saúde do Exército, anexando todos os comprovantes de despesas,
as Guias de Encaminhamento do SAMMED/FuSEx/PASS com as assinaturas dos

beneficiários ou de seus responsáveis, a relação de materiais e medicamentos gastos
relativos aos atendimentos prestados no mês considerado, discriminando número de
ordem, data, número da Guia de Encaminhamento, nome do usuário, número do
documento de identidade, número de matrícula do Servidor Civil ou de seu dependente,
se for o caso, número de matrícula no cadastro de beneficiários do FuSEx (número de
cartão FuSEx, composto pelo Código de Pessoal - PREC/CP - mais seqüência familiar),
se militar contribuinte do FuSEx, código da Lista Referencial dos Exames Laboratoriais,
- Anexo N do Edital, os quantitativos de CH, pacote adotado, valor de R$ (reais),
relatório de conferência (espelho).

5.7.1. O CONTRATANTE não será responsabilizado pelo atraso nos
^  pagamentos que sejam decorrentes da apresentação das faturas ou outros documentos

fora dos prazos estipulados e com vícios formais que ensejem devolução;

5.7.2.0 CONTRATADO deverá apresentar, separadamente, as faturas de
despesas dos beneficiários do FuSEx, de Servidores Civis, de usuários de Fator de
Custos e dos pacientes que evoluíram ao óbito;

5.7.3. O CONTRATANTE restituirá a documentação acima citada, se a
mesma apresentar rasuras, incorreções ou outros vícios de forma em até 15 (quinze)
dias do respectivo protocolo;

5.7.4. Aceita a documentação, dentro do prazo acima fixado, a mesma
será recebida por meio de termo circunstanciado assinado pelas partes.

5.8. O CONTRATANTE glosará, total ou parcialmente, mediante motivação, a
remuneração pelos serviços prestados especificados nas faturas que não estiverem de
acordo com este contrato ou o edital.

5.9. O Setor de Lisura do Posto Médico da Guamição 1° Batalhão de Engenharia
de Construção possuirá o prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir do término do
prazo do subitem 5.7.3;
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5.10. o CONTRATADO poderá interpor representação, nos termos do art. 165,
II, da Lei n® 14.133/2021, contra a decisão da glosa, constantes das faturas restituídas
pelo CONTRATANTE, conforme ò índice de Glosa do anexo I deste contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias;

5.10.1. Caso o Setor de Lisura reconsidere sua decisão, o procedimento
de pagamento prosseguirá seu curso;

5.10.2 Caso o Setor de Lisura não reconsidere sua decisão, a

representação deverá ser encaminhada, como recurso, à o ordenador de despesas,
observado o procedimento posto nos art.s 56 a 65 da Lei n° 9.784/1999.

6.1. o critério de atualização dos preços contratados consta do Capitulo 9 "DA
ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS" do edital de credenciamento.

7.1. o prazo de vigência deste Termo de Contrato é fixado no Edital, com início
da data da assinatura até encerramento em 31/12/2023, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

7.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
CONTRATANTE mantém interesse na realização do serviço;

7.1.3. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o
interesse na prorrogação; e

7.1.4. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições
iniciais de habilitação.

7.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

8.1. As despesas decorrentes do presente CONTRATO correrão por conta de
recursos oriundos do Orçamento Gerai da União, por intermédio do Departamento-Geral
do Pessoal (DGP), do Fundo de Saúde do Exército (FuSEx) nas seguintes rubricas:

ND GESTÃO FONTE PTRES PI

FuSEx

339036

339039
160339/167339 0170270013 171500

D8SAFUSPRSAFUS

EXPSA

D8SAFUS0CSAFUS

EX OCS/C

PASS

339036

339039
160339/167339 0170270037 171499

D8SAC1VPRSAPASS

-PSA-Fex

D8SACIV0CSAPAS

S - OCS/C - FEx

FC

339036

339039
160339/167339 01S1000000 171497

D8SAFCTPRSAFC -

PSA

D8SAFCT0CSAFC-

OCS/C

Ex-Cmb 339036 160339/167339 0151000000 171498 D8SAECBPRSAFC -
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339039

Ex Cmb PSA

38SAECBOCSAFC -

Ex Cmb OCS/C

9. CLÁUSULÀ^À^PÁMS^ÒKÍI^^

9.1. A físcalizaçâo ou o acompanhamento da execução deste instrumento
contratual não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO.

9.2. A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à
reparação de dano eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à
prestação dos serviços que compõem o objeto deste Contrato.

9.3. O CONTRATADO será responsável, civil e penalmente, pelos danos
causados aos pacientes, por terceiros vineulados, decorrentes de omissão, voluntária ou
não, negligência, imperícia ou imprudência.

10. CLÁUSULADEGIMA- DAS SANÇÕES

10.1. As sanções aplicáveis restam previstas na Seção 12 - "DAS SANÇÕES" -
do edital de credenciamento.

11. CLÁTJSül^DÉCtMAPR^

11.1.0 presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses da Seção 13 - "DA
RESCISÃO" - do edital de credenciamento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA ^
CONTRATANTE

12.1. As obrigações constam da Seção 10 -
CREDENCIANTE" - do edital de credenciamento.

"OBRIGAÇÕES DO

mrnaAmÈs m13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRÁ - BÃS
CONTRATADO

13.1. As obrigações constam da Seção 11 - "OBRIGAÇÕES DO
CREDENCIADO" - do edital de credenciamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA (PUÃRJ^lM NEG^^ A
militares

14.1. O militar, estando na ativa, não poderá receber remuneração, honorários,
complementação destes ou pagamento por serviços profissionais prestados ao
beneficiário atendido sob a regência do presente Termo de Contrato.

15 CLÁUSULA RECTl^ QDINT^-^^

15.1. O subcontratado deverá preencher os requisitos de habilitação, pertinentes
a sua empresa, postos no Edital.

15.2. A subcontratação não liberará o CONTRATADO de suas responsabilidades
contratuais e legais, quanto ao objeto subcontratado.

16. CLÁUSULA DÉCIMÁ SEXTA - DO VALOR DÓ CONTRATO

16.1. O valor global estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto
deste contrato terá como base o levantamento estimativo dos encaminhamentos que
foram realizados nos últimos doze meses pelo 1° Batalhão de Engenharia de Construção
R$ 280.000,00, nos contratos anteriores.

16.1.1. O valor estimado deste contrato deverá ser tratado apenas como
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dado estatístico, fruto da evolução da despesa no período citado, bem como forma dc
determinar a base de cálculo para aplicação de penalidades previstas neste contrato;

16.1.2. O valor estimado deste contrato não poderá servir de base rígida
para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura Mensal, já que o total de gastos do mês
dependerá dos atendimentos e serviços prestados no respectivo período;

16.1.3. O CONTRATADO aquiesce, desde já, a redução do valor do contrato a monta
realmente executada, ainda que acarrete redução, para além do limite permitido no art.
125 da Lei n° 14.133/2021, observado que inexistirá expectativa de direto quanto ao
valor estimado.

17.1. o foro para dirimir questões relativas ao presente Contrato será o da Seção
Judiciária de Caicó-RN - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em
4 (quatro) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes signatárias contratantes e por duas testemunhas,
para que produza seus efeitos legais, comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer
cumprir o que ora é pactuado, em todas suas cláusulas e condições.

Caicó/RN, de de 2023.

Pelo CONTRATANTE:

MAURISÁVIO ARAÚJO VASCONCELOS - Tcn Cel
Ordenador de Despesas do 1° BEC
IDT n° 001481624-2 Min Def

CPF n° 767.641.413-04

Pelo CONTRATADO:

DIEGO ARAÚJO DE MEDEIROS BRITO
Representante Legal
IDT 2074317 SSP/RN

CPF n° 050.349.564-62
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ANEXO I - CONTRATO PARA LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS E
CITOPATOLOGIA.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 7* REGIÃO MILITAR
12 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(12 Batalhão Rodoviário /1955)

BATALHÃO SERIDÓ

LISTA REFERENCIAL DE GLOSA DO

Tabela de Glosa do FuSEx

I Atendimento não caracterizando urgência 41 Material incluso no procedimento

2 Acomodação acima da autorizada 42 Material não coberto (ver relação anexa)

3 Atendimento por médico militar 43 Material não justificado para o caso

4 Cobrança de mais de30% em dia e hora
normais

44 Material não utilizado

5 Cobrança de 30 % não caracterizado urgência
ou emergência

45 Material reutilizável - pagamento parcial

6 Consulta inclusa no procedimento cirúrgico 46 Medicação não considerada de urgência
7 Curativo incluso no procedimento cirúrgico 47 Medicação em desacordo com a prescrição
8 Data de atendimento fora da sequencia na

planilha
48 Medicação em excesso

9 Data de atendimento fora da competência 49 Medicação não justificada para o caso

10 Diagnóstico ilegível 50 Medicação não prescrita

11 Diárias em excesso 51 Medicação não utilizada

12 Diárias fora da tabela acordada 52 Medicamento acima do preço de mercado

13 Documento sem assinatura/ carimbo do

médico assistente

53 Medicamento não coberto

14 EPI de responsabilidade do prestador 54 Medicamento suspenso

15 Especialidade não autorizada 55 Paciente não é beneficiário FuSEx/PASS

16 Evento incluso no pacote acordado 56 Prescrição médiça cm rasura ou ilegível

17 Evento que não comporta cobrança 57 Prestador descredenciado

18 Exame não prevê cobrança contraste 58 Procedimento/exames em excesso

19 Exame sem laudo 59 Procedimento/exame incompatível com o
diagnóstico

20 Exames/procedimentos não requisitados 60 Procedimento/exame cm duplicidade

21 Falta de discriminação dos serviços
executados

61 Procedimento/exame não coberto

22 Falta do registro de evolução médica e/ou de
enfermagem

62 Procedimento/exame não realizado

23 Fatura sem separar (FuSEx - PASS - Fator de
Custo)

63 Prontuário/ficha/boletim ilegfvel

24 Filme -cobrança em desacordo com CBR 64 Prontuário/flcha/boletim rasurados

25 Guia/Oficio de encaminhamento ilegível 65 Retomo de consulta

26 Guia/Ofício de encaminhamento sem

assinatura do paciente ou responsável

66 SADT/cxames fora da tabela acordada

27 Guia autorizada para outro prestador 67 Sem autorização para procedimento ou
exame

28 Guia de encaminhamento fora da validade 68 Sem diagnóstico

29 Guia não autorizada pelo FuSEx 69 Sem guia/oficio de encaminhamento
30 Guia autorizada para outro beneficiário 70 Solicitação médica com data rasurada

31 Guia autorizada para outro procedimento 71 Solicitação com data posterior ao exame
32 Guia sem carimbo de autorização 72 Solicitação médica com data vencida
33 Guía/Oflcio de encaminhamento carbonados 73 Solicitação médica sem data
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ou fotocopiados

34 Honorários médicos fora da tabela ou em

excesso

74 Soma errada - cálculo

35 Justifícar cobrança 75 Taxas fora da tabela acordada

36 Material ou medicamento adquirido por
familiar a seu critério

76 Taxas indevidas ou em excesso

37 Material acima do preço de mercado 77 Visita hospitalar em duplicidade

38 Material de alto custo sem nota ficai 78 Visitas inclusas no procedimento cirúrgico

39 Material em excesso 79 Visita de especialista sem autorização prévia

40 Material fixo 80 Outros
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PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) NS 64039.000916/2023-18
EDITAL DE OtEDENOAMENTO N>

ANEXO I - PROJETO BÃSICO

PROJETO BASICO

1. OBJETO

1.1. Credenciamento de Organizações Civis de Saúde (OCS) e Profissionais de Saúde
Autônomos (PSA), sediados e/ou domiciiiados na cidade de Caicó/RN e cidades na
região do Seridó Potiguar e Paraibano: RiO GRANDE DO NORTE: Acari, Carnaúba dos
Dantas Cruzeta, Currais Novos, Equador, ipueira. Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó,
Ouro Branco, Pareihas, Santana do Seridó, São Fernando, São João do Sabugi, Jucurutu,
São José do Seridó, Serra Negra do Norte, Timbaúba dos Batistas e Mossoró - PARAÍBA:
Santa Luzia, Patos, São Mamede, Sousa, Pombai, com a finalidade de conferir à
Administração a comprovação de que a empresa possui as condições necessárias,
conforme os preceitos estabelecidos no Artigo 62 da Lei ns 14.133/2021, para o
credenciamento por inexigibilidade de Licitação objetivando a prestação de serviços de
assistência médico-hospitaiar, odontoiógicos, laboratoriais e outros serviços de saúde,
em caráter complementar, de natureza contínua, aos beneficiários do Fundo de Saúde
do Exército - FUSEX, Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores
Civis do Exército - PASS e do Sistema de Atendimento Médico aos Militares do Exército

e seus Dependentes - SAMMED, Sistema de Assistência Médico-hospitalar aos Ex-
Combatentes - SAMEX-CMB, e, eventualmente, militares e dependentes das outras
Forças Armadas e militares das Nações Amigas em missão no Brasil, encaminhados
pelo 19 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (19 BEC).

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O 19 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, no desempenho de sua
atividade-fim necessita credenciar Organizações Qvis de Saúde (OCS) e Profissionais de
Saúde Autônomos (PSA) com a finalidade de atender, em caráter complementar, aos
usuários dos Sistemas SAMMED/FUSEX/PASS/SAMEX-CMB em serviços de saúde não
disponíveis, por feita de profissionais de saúde ou equipamentos nas instalações do 19
BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, ou em situações em que houver
saturação da capacidade de atendimento interno. Para suprir a carência de
compiementação, o credenciamento de prestadores de serviços de saúde em áreas
diversas e com mais de um prestador por área, fez-se necessário, haja vista, a
necessidade permanente de atender situações rotineiras/cotidianas, como:
internações especializadas, atendimentos ambuiatoriais, realização de exames
complementares para o diagnóstico e atender demandas urgentes e/ou emergenciais.

2.2. Na Guamição de Caicó tem sido observado, nos últimos anos, um crescente

aumento no número de usuários do Sistema, principalmente em virtude de militares
passarem à inatividade e escolher a cidade de Calcó/RN como domicílio. Entretanto, 19
BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (19 BEC), com seu efetivo restrito ao QCP
(Quadro de Cargos Previstos) a Guarnição de Caicó, não acompanha a demanda
crescente em termos de profissionais de saúde, especificamente os especialistas das
áreas de medicina. Neste sentido, a formalizado de credenciamentos de OCS/PSA
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possibilita a esta UG suprir as demandas existentes, tanto de especialidades médicas
não disponíveis, quanto àquelas em que o número de profissionais não consegue fazer
frente ao atendimento da demanda (demanda reprimida).

2.3. Outro aspecto reievante diz respeito à economia e comodidade em relação aos
nossos usuários, uma vez que a impossibilidade de contratação dessas OCS/PSA
obrigaria o BEC a valer-se da cadeia de evacuação para o atendimento das
necessidades, ou seja, seria necessário transferir os pacientes para o HGuN,
(aproximadamente 300 Km da guami^o de Caicó). Tal medida, além de transtornos de

ordem pessoal, implicaria em gasto adicional ao Sistema e ao usuário (despesas de
deslocamento e estadia), além de tomar necessário a disponibiiização de um aporte
estruturai e de pessoal para o planejamento e execução dos deslocamentos, aporte
que, atualmente, o 18 BEC não possui condições de oferecer, somando-se a tudo isto a
sobrecarga que seria imposta ao 18 BATALHÃO OE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (18
BEC). O credendamento é inexigível, fundamentado no Artigo 74, caput, da Lei
14.133/2021, em razão da Impossibilidade de existir competição entre eventuais
Interessados, devido aos preços a serem pagos às Organizações Civis de Saúde (OCS) e
Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) que serão padronizados e previamente
determinados pela administração, sendo que a escolha da credenciada para a
prestação dos serviços, quando existir mais de um credenciado na área, deve ocorrer
de forma indireta, ou seja, o beneficiário quando encaminhado, poderá escolher a
OCS/PSA que melhor lhe convier dentre os(as) previamente credenciados(as) na
especialidade indicada para o seu atendimento.

2.4. A Portaria n° 048-DGP, de 28 de fevereiro de 2008, do Departamento Gerai do
Pessoal (DGP), que aprova as Instruções Reguladoras do Sistema de Prestação de
Assistência Médico-Hospitalar aos Beneficiários do FuSEx, fixa uma rotina a fim de
proporcionar uma melhor dinâmica de trabalho para os órgãos de apoio e de execução
do FUSEX, quando destaca a utilização de tabelas para remuneração dos serviços.

2.4.1.0 Art. 72, da Portaria retrocitada, faz referência à utilização de tabelas, a saber:
"Art 72. Os atos Indenizávels realizados em OCS e PSA, em princípio, são os constantes (O
dos contratos e convênios, estabelecidos com base em tabelas autorizadas pelo DGP,
por melo da DSau. (Grifo nosso).
§ 18 Para os atos indenizávels não-constantes em contratos ou convênios, seiõo
tomados em conta os valores negociados com a OCS ou com o PSA, pela UG FUSEX, a
qual deverá buscar a adoção de valores de despesa, em princípio, baseados nas tabelas
autorizadas pelo DGP por meto da DSau". (Grifo nosso).

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A forma de prestação dos serviços constará do Termo de Credenciamento a ser
assinado pelas partes, conforme minuta em anexo que é parte integrante do Edital.

4. DEMANDA DO ÓRGÃO

4.1. Baseado em informações dos Sistemas de Controle de Efetivos o 18 BEC trabalha
para atender a um público-alvo de cerca de 1.800 (um mil e oitocentos) usuários que
estão vinculados ao Exército, sendo: beneficiários do FUSEX, Servidores Civis, Ex-
Combatentes e os conscritos (Soldados do Efetivo Variável, que incorporam
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anualmente nas diversas Organizações Militares da Guamíçâo, para prestação do
Serviço Militar Obrigatório).
4.2. Por tratar-se de demanda estimativa, a (s) OCS/PSA credendada (s) não poderá
(io) exigir pagamento mínimo e/ou quantidade mínima de encaminhamentos para'
prestação de serviços.

4.3. Outro fator reievante a ser considerado é a faixa etária dos usuários dos Sistemas

SAMMED/FUSEX/PASS/SAMEX-CMB da Guamição de Natai. Por ser uma ddade de
ciima ameno e tendo ainda como atrativo o fato de ser uma capital com uma
densidade populaclonai inferior à das grandes capitais brasileiras, a cidade de Natal
torna-se forte atrativo àqueies militares que chegam ao final da carreira e neia
decidem fixar domicílio. Desta forma, percebe-se que o púbüco-alvo susceptívei de
atendimento médico-hospitalar peio is BEC, tem envelhecido, haja vista que, com os
avanços da tecnologia na medicina e demais ciências que tratam da saúde humana, a
expectativa de vida tem aumentado nos últimos anos, em conseqüência, a procura por
serviços de saúde também tem aumentando gradativamente, o que requer desta
Organização Militar de Saúde (OMS) dispor de uma gama de serviços de assistência à
saúde disponívei, capaz de fornecer o atendimento médico de quaiidade de que a
família miiítar necessita.

4.4. Tal situação requer do 1* BEC maior esforço na busca de otimizar os meios de
forma a disponibilizar aos seus usuários a meihor assistência médica possível, sendo a
contratação/credenciamento de OCS/PSA, a solução para suprir a demanda reprimida,
conseqüente da ̂ ita e/ou quantidade insuficiente de profissionais, equipamentos e
especiaiidades muitiprofissionais de saúde, necessários ao atendimento de quaiidade.

4.5. Oportuno ̂ z-se ievar em conta o ritmo de desenvoivimento alcançado pelas
ciências de um modo gerai, mais notadamente na medicina e nos meios auxiliares de
diagnóstico, bem como, nas terapias e exames complementares. Não são raras as vezes
em que há a necessidade de intervenções, sejam estas de urgência ou mesmo eietivas,
onde é necessária e até fundamentai, a utilização de determinados equipamentos ou
técnicas de que está UG/FuSEx ainda não dispõe, justificando-se, mais uma vez, a
necessidade de formalização de credenciamentos com OCS/PSA que coloquem à
disposição do usuário do FUSEX os equipamentos e técnicas mais modernas e
avançadas, a serem utiiizadas no tratamento das diversas enfermidades.

s.avauaçAodocusto
5.1. Por tratar-se de prestação de serviços contínuos, de forma complementar e sem
possibilidade de fixação de demanda, será estabelecido um valor estimativo para cada
credenciamento firmado entre o 19 BEC e as OCS/PSA credenciadas, que será
determinado com base na média de vaiores de encaminhamentos ocorridos em anos
anteriores, para credenciadas da mesma área/natureza, acrescidos dos respectivos
índices inflacionários e/ou acréscimo percentuai devido à substituição de tabelas
autorizadas pelo Departamento Geral do Pessoal (DGP) por meio da Diretoria de Saúde
do Exército (D Sau), caso ocorra.
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5.2. O custo estimado mensal máximo das despesas com o credenciamento de
OCS/PSA é de R$ 100.000 (cem mil reais), e o valor máximo global anual é de R$
1.200.000,00 (um mllhSo e noventa e sete mil reais).

5.3. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos, estimados, ,. , ̂
foram apurados mediante consulta ao SIRE - Sistema de Registro dos
Encaminhamentos.

6.localdaexecuçAo
6.1. Os serviços serão prestados aos beneficiários nas instalações da (s) credenciada
(s), em localizações a serem especificadas nas propostas de credenciamento.

6.2. Excepcionalmente pode acontecer a necessidade do atendimento ao paciente, por
procedimento NÃO conveniado no EDITAL DE OtEDENCIAMENTO, nas instalações do Ib
BEC, nos casos em que este seja imperioso e na busca de atender ao princípio da
equidade e da melhor proposta para o usuário, como atualmente é o caso do serviço ^
de quimioterapia que na guarni^o de Natai é centralizado por sistema de
credenciamento, e como e^a Organização Militar de Saúde (OMS) dispõe de «
Profissionais e serviços, desta área, em número suficiente para atender à demanda de
procedimentos neopiásicos, tornar-se-ia muito despstante o encaminhamento desses
pacientes para realizar em Natai, uma vez que a OCS, tem filiai em Caicó e que aqui são
realizadas e haja vista a necessidade do paciente ser atendido aqui devido todo o
percurso para Natai, pois assim evita por parte do contribuinte em ter que se deslocar
para determinado local geográfico, neste caso a LIGA CONTRA O CÂNCER em NATAL,
em contrapartida Já seria resolvido peia OCS filiai a conveniada pela GUARNiÇAO DE
NATAL

7. MEDIDAS ACAUTELADORAS

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração
Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar
providências acauteiadoras, inclusive retendo o papmento, em caso de risco iminente,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difídi ou Impossível reparação.

8. DOS DIREITOS E DEVERES

8.1. Os direitos e deveres da (s) credenciada (s), bem como desta OMS, são os previstos
no Editai de Credenciamento ns 01/2023 e no respectivo Termo de Credenciamento.

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da
contratação/credenciamento será aquela pre>4sta no Edital de Credenciamento ns
01/2023 e no respectivo Termo de Credenciamento.

10. DA FISCALIZAÇÃO • • • ^
10.1. A fiscalização da executo dos serviços abrange as seguintes rotinas:

10.1.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um, ou mais,
representante da Administração do is BEC, designado para esse fim, permitida a
assistência de terceiros.
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10.1.2.019 Batalhão de Engenharia de Qmstrução designará em Boletim Interno um
Fiscal de Contrato (Credenciamento) no momento da assinatura do mesmo, nos termos
do Artigo 177, da Lei 14.133 de 1» de abril de 2022. < ;

Caic6-RN, 01 de fevereiro de 2023 / "V

.o!.-'

TAYUA NAYARA BATiSTATeiAS TEIXEIRA - 2» Ten
Resp pela chefia do FUSEX
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(12BRV/1955)

BATALHÃO SERIDÓ

"''A

■

A  A'

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 64039.000916/2023-18 / 1° BEC

RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 01/2023-1° BEC

Declaro, nos termos do Artigo 74, Caput, da Lei 14.133/21, a Inexigibilidade de
Licitação, para o credenciamento da Organização Civil de Saúde (OCS) Clínica Campos e Brito S/S
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.167.737/0001-97, para prestação de serviços de radiologia
(imagens em geral), de caráter complementar, de natureza contínua aos beneficiários dos sistemas
FUSEx, PASS, SAMMED e SAMEx-Combatente (Ex-Cmb), credenciados através do Chamamento
Público - Edital de Credenciamento 001/2023-FuSEx-l° BEC, referente ao NUP: 64039.000916/2023-
18, conforme se segue:

ORD. RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF

VALOR

ANUAL

ESTIMADO

(RS)

1.
CAMPOS & BRITO SOCIEDADE SIMPLES

LIMITADA-ME
26.167.737/0001-97 R$ 280.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 280.000,00

Caicó-RN, de de 2023.

MA

r

UJO VASCONCELOS - Ten CelS>^0 A
Ordenador de Despesas do 1° BEC



RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
/■ Hr'\

RATIFICO, nos termos do Art. 75 do §3° da Lei 14.133/21 a decisão do Ordenador de Despesa
do 1° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, exarada no processo em epígrafe, refe
rente à Inexigibilidade de Licitação n° 001/2023, fundamentada no Artigo 74, Caput da Lei 14.133/21.

João Pessoa-PB, de de 2023.

//-

Gencral-de-Brigada GUILHERME LANGARO BERNARDES
Comandante do 1° Gpt E


